
ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA 

A Secretaria de Controle Interno – SECI, unidade administrativa diretamente vinculada à Presidência 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos da Resolução do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ nº 86, de 08 de setembro de 20091, tem suas competências definidas na 
Resolução do Conselho de Magistratura nº 22, de 12 de dezembro de 2016, e seu titular é nomeado 
pelo Presidente do Tribunal para o exercício de cargo em comissão. 

A vinculação direta à Presidência do Tribunal caracteriza a independência e objetividade da SECI, 
que possui responsabilidades claras e formalmente definidas, a exemplo da Portaria GPR nº 2200, de 
3 de dezembro de 20153, que dispõe sobre auditoria e acompanhamento de atos administrativos pela 
Secretaria de Controle Interno. 

Registre-se que, em 2013, o Conselho Especial aprovou o Regimento Interno Administrativo da 
Secretaria do TJDFT – RIA4, contemplando livro específico direcionado à atuação da SECI (Livro 
VI – Da Atuação da Secretaria de Controle Interno ou das Ações de Controle Interno), no qual 
encontram-se elencadas as atividades de auditoria, de acompanhamento, de fiscalização e os 
requisitos mínimos exigidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU e pelo Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ.  

A aplicação dessas normas regulamentares no âmbito interno do TJDFT proporciona maior 
fortalecimento e independência da Secretaria de Controle Interno. 

De acordo com o art. 9º da Resolução do Conselho de Magistratura nº 02/2016, a Secretaria de 
Controle Interno encontra-se estruturada da seguinte forma: 

 
 

                                                 
 
1 http://www.cnj.jus.br/sobre-o-cnj/controle-interno/normativos/18180-resolucao-n-86-de-08-de-setembro-de-2009  
 

2 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-conselho-da-magistratura/2016/resolucao-2-de-12-12-2016  
3 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2015/portaria-gpr-2200-de-03-12-2015  
4 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-do-tjdft-com-nova-
redacao-dada-pela-emenda-regimental-1-de-17-11-2015  



O titular da unidade é escolhido e nomeado pelo Presidente do Tribunal, dirigente máximo do Órgão, 
observados os requisitos normativos exigidos para o cargo. 

A estratégia de atuação da SECI tem como base o Plano Anual de Auditoria – PAA, o Plano de 
Auditoria de Longo Prazo – PALP5 e o Plano Anual de Atividades – PACI, que são submetidos à 
apreciação e aprovação da Administração Superior, conforme dispõe a Portaria GPR nº 2200/2015, 
observados os critérios de materialidade, relevância, criticidade e/ou risco para fins de definição do 
objeto de análise. 

A Secretaria de Controle Interno também atua orientando a Administração para a adoção de boas 
práticas de gestão por meio de pareceres, despachos, relatórios, notas técnicas e outros instrumentos 
congêneres. 

Na realização das auditorias, uma vez concluídos os trabalhos, o Relatório é encaminhado à 
Presidência do Tribunal para ciência, em conformidade com o art. 38 da Resolução CNJ nº 171, de 
1º de março de 2013, e/ou à Secretaria Geral do TJDFT e ao Juiz Titular da Vara da Infância e 
Juventude – VIJ, no caso de auditoria realizada naquela VIJ. 

As decisões e comunicações quanto à implementação das recomendações, em geral, são 
acompanhadas por meio dos procedimentos administrativos referentes aos relatórios de auditoria, 
definindo-se os prazos para adoção das providências cabíveis. Observa-se que as fases dos trabalhos 
de auditoria também são registradas e acompanhadas no sistema Gestão de Auditoria, Monitoramento 
e Análise de Dados (sciweb)6. 

Depois de aprovadas, as recomendações são encaminhadas às unidades da Administração para 
conhecimento e providência das medidas necessárias. Decorrido o prazo estabelecido, a SECI solicita 
o procedimento administrativo, iniciando-se as ações de monitoramento para avaliar a implementação 
das recomendações, cujos resultados são apontados no Relatório de Monitoramento e, 
posteriormente, encaminhado à Administração Superior para ciência, bem como às unidades 
intervenientes para conhecer e/ou apresentar esclarecimentos adicionais ou justificativas em caso de 
não atendimento das recomendações propostas. 

Assim sendo, os resultados das auditorias são apresentados à Administração Superior, a qual tem sido 
receptiva às recomendações propostas, não havendo, ainda, a necessidade de uma sistemática de 
comunicação acerca dos riscos considerados, em decorrência da não implementação das 
recomendações. 

Ressalte-se que os trabalhos de auditoria interna alcançam as unidades administrativas do TJDFT, o 
que permite avaliar a confiabilidade das informações, a eficácia e a eficiência das operações e o 
cumprimento de leis e normas aplicáveis, oportunidade em que são apresentadas as recomendações 
de melhorias, com vistas ao fortalecimento e à adequação dos controles internos. 

No exercício de 2016 não houve alterações ou adequações na estrutura organizacional da Secretaria 
de Controle Interno. 

A COANA, no transcorrer do exercício de 2016, realizou 9 (nove) trabalhos de auditoria, destacando-
se a avaliação de procedimentos administrativos referentes à dispensa e inexigibilidade de licitação e 
suprimento de fundos, identificando-se as constatações que foram encaminhadas às unidades 
administrativas pertinentes, que efetivaram as devidas e necessárias providências. 

Além disso, as informações resultantes do exame realizado pela COANA nos processos 
administrativos que abrangem a regularidade dos processos licitatórios e os atos relativos à dispensa 
e inexigibilidade de licitação foram registradas em bancos de dados, com o objetivo de controle e 
acompanhamento. 

                                                 
 
5 O Plano de Auditoria de Longo Prazo-PALP 2014-2017 foi elaborado pela COAUD, conforme determinado na Resolução CNJ nº 171, de 1º de março 
de 2013, e aprovado pela Administração Superior. 
6 https://sciweb.tjdft.jus.br/sciweb/  



Assim, é realizado monitoramento preventivo acerca do atendimento das recomendações geradas a 
partir das análises dos processos de contratação. Nesse sentido, o quadro a seguir apresenta as 
informações sobre os relatórios emitidos e a atuação da COANA: 

 

Tabela XX - Relatórios Emitidos 

Fonte: Elaborado pela SECI 

 

A COAUD, por sua vez, atua realizando auditorias previstas no Plano Anual de Auditoria – PAA, 
que é submetido à aprovação da Administração Superior, levando-se em consideração os normativos 
internos. 

O PAA – 20167 elencou 10 (dez) auditorias a serem executadas em 2016 pela Coordenadoria. 

                                                 
 
7 http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-interno/plano-de-acoes  

ÁREA 
OBJETO 

ANALISADO 
TOTAL DE 

PROCESSOS 
PROCESSOS 
REGULARES 

PROCESSOS 
COM 

RESSALVAS 

PROCESSOS 
COM 

RESSALVAS 
ATENDIDAS 

PROCESSOS QUE 
AINDA NÃO 

RETORNARAM 
PARA VERIFICAÇÃO 
DE ATENDIMENTO 

ÀS RESSALVAS 

NUADES 
e 

 NUATEC 

Inexigibilidade 4 4 0 0 0 

Suprimento de 
Fundos 

11 8 3 3 0 

Pregão Eletrônico  1 0 1 0 1 

Termo Aditivo -  
Contrato 

2 1 1 0 1 

Contratação de 
Serviço – 
Auditoria 
Simplificada 

1 0 1 1 0 

TOTAL 19 13 6 4 2 

NUAPES 

OBJETO ANALISADO QUANTIDADE 

Aposentadorias (análise prévia) 114 

Aposentadorias (análise final) 95 

Pensões (análise prévia) 23 

Pensões (análise final) 18 

Admissões 26 

Desligamentos 88 

Outros 8 

Despachos diversos 57 

Memorandos 32 

Diligências oriundas do TCU atendidas 21 

Ofícios 17 

TOTAL 499 



Entretanto, a COAUD coordenou e/ou realizou um total de 13 (treze) auditorias/inspeções no 
exercício, englobando 2 (duas) determinadas pela Presidência do TJDFT.  

Desse total de auditorias, destacam-se: 

1. Auditoria Gestão de Transporte no TJDFT (Subsecretaria de Veículos e Transportes – 
SUTRA) 

• Objetivo: Realizar minucioso levantamento de todos os processos e atividades da SUTRA, 
buscando apurar eventuais prejuízos ao erário, conforme determinado pelo Exmo. Senhor 
Desembargador Presidente, por meio do memorando nº 118/GPR. 

• Principais Constatações: 
� O modelo de gerenciamento de frota de veículos adotado pelo TJDFT revela-se arcaico, pesado, 

ineficiente e de elevado custo; 
� Os controles internos, quando existentes, ou não são cumpridos ou apresentam-se incapazes de 

reduzir os riscos de utilização indevida dos veículos oficiais; 
� Em relação ao registro de pontos, constatou-se que, de um total de 246 motoristas contratados, 

57 (23,17%) não batem o ponto conforme exigido pela legislação trabalhista e cláusula 
contratual; 

� Preenchimento irregular dos Boletins Diários de Tráfego – BDT’s, o desconhecimento da frota 
disponível para uso e o descumprimento de determinações superiores sobre o recolhimento dos 
veículos ao final da jornada diária; 

� Necessidade de avaliação do atual modelo de abastecimento do Tribunal, para que seja 
verificada a conveniência e oportunidade de se mantê-lo; etc. 

• Recomendações e Providências adotadas: Considerando que a causa da maioria das 
irregularidades apontadas estava diretamente relacionada à existência de fragilidades nos controles 
internos utilizados pela SUTRA, foram feitas diversas recomendações à unidade com o objetivo 
de mitigar os riscos relacionados aos processos sob sua gestão. Ao tomar conhecimento do 
resultado dos trabalhos, a Presidência autorizou a realização de outras auditorias propostas e 
determinou à SEST/SUTRA a adoção imediata das providências necessárias ao cumprimento das 
recomendações do Relatório Parcial de Auditoria. 

     Por ocasião do monitoramento, realizado no mês de novembro de 2016, a fim de verificar a 
implementação das recomendações expedidas à unidade, constatou-se que a SEST/SUTRA tem 
adotado medidas para o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle de suas atividades, buscando 
a redução dos riscos relacionados aos processos sob sua gestão. Contudo, verificou-se que a 
maioria das recomendações emanadas por esta Secretaria de Controle Interno (69,44%) se 
encontram em fase de implementação, fazendo-se necessária a manutenção e a conclusão das ações 
em desenvolvimento pela unidade auditada. 

 

 

2. Auditoria em Obras – Recanto das Emas - Esquadrias de Alumínio 
• Objetivo: Avaliar a execução do item “Esquadrias de Alumínio” do contrato de construção do 

Fórum do Recanto das Emas, a partir da análise dos documentos juntados nos processos nºs 
16.766/2010 (contrato original) e 16.610/2013 (contrato remanescente). A unidade auditada foi a 
Coordenação de Projetos e Gestão de Contratos de Obras – COB. 

• Principais Constatações: 

� Pagamento de serviços não executados no contrato original relativos às esquadrias de alumínio, 
no montante de R$ 14.067,03 (quatorze mil, sessenta e sete reais e três centavos); 

� Contratação de serviços no remanescente da obra para concluir e corrigir serviços executados 
e pagos no contrato original (PA nº 16610/2013), no valor de R$ 6.031,34 (seis mil, trinta e um 
reais e trinta e quatro centavos); 

� Ausência de cronograma físico-financeiro decorrente da prorrogação contratual formalizada no 
Termo Aditivo 04 do contrato original (PA nº 16.766/2010); 



� Ausência de memória de cálculo utilizada para comprovar no projeto básico do contrato do 
remanescente, a quantidade necessária de itens de esquadrias de alumínio a contratar; 

� Contratação de serviço acima do previsto no projeto original (PA nº 16.766/2010), em razão de 
erro de cálculo. 

• Recomendações: Em decorrência das inconsistências e fragilidades consignadas, foram feitas 
recomendações a fim de que a unidade auditada adotasse medidas visando o aprimoramento dos 
seus controles administrativos. As recomendações decorrentes dos achados de auditoria visaram 
orientar as unidades técnicas e de apoio administrativo a aperfeiçoar a gestão das contratações e 
fiscalização de obras no âmbito deste Tribunal. Com relação aos indícios de débito identificados 
na auditoria, foi instaurada Sindicância, por meio da Portaria GPR nº 783/2016, para apuração de 
eventuais responsabilidades. A Sindicância instaurada concluiu (PA nº 06.858/2016) que: a) os 
gestores da obra original e do remanescente descumpriram, em parte, o previsto no Projeto Básico 
da Obra do Fórum de Recanto das Emas; b) seja ofertado o ajustamento de conduta funcional, por 
meio do Termo de Compromisso de Adequação Funcional – TCAF, na forma preconizada pela 
Portaria GPR 632/2016, tendo em vista a verificação de que não houve má-fé por parte desses 
gestores do contrato; e c) os servidores arquem com o prejuízo, após a elaboração de novos 
cálculos, pela Secretaria de Controle Interno, subtraindo do valor encontrado, os subitens 6.1.1 e 
6.1.3, com o devido contraditório. 

 

  



Demonstração da Execução do Plano Anual de Auditoria – 2016 

 

 

Responsável Periodicidade
Auditorias 
Planejadas

Auditorias 
Executadas

Fase da Auditoria 
(Planejamento, Execução, 
Elaboração de Relatório e 

Monitoramento)

Níveis 
de 

Controle

1
Realizar auditoria de Tecnologia da
Informação e Comunicação - TIC (Auditoria
no Intersystems Caché)

NAUDTI Anual 1 1 Concluída

2
Auditar Serviços com utilização de Mão-de-
Obra Terceirizada (Inspeção Administrativa -
Planilha de Custos e Formação de Preços)

NAUDPE Anual 1 1 Concluída

3
Auditar Vara da Infância e da Juventude -
VIJ - 2016

NAUDTI Anual 1 1 Em Execução

4
Auditar Gestão de Pessoas (Inspeção 
Administrativa - Concessão de Adicional
de Insalubridade)

NAUDPE Anual 1 1 Concluída

5
Auditar Controles Internos Administrativos
(Gestão de Riscos da Organização)

NAUDTI Anual 1 1 Em Execução

6
Auditar Resultados Quantitativos e
Qualitativos da Gestão

NAUDIF Anual 1 1 Concluída

7 Auditar Indicadores NAUDIF - 0 1 Concluída

8
Auditar Compras e Contratações em Geral
(Manutenção Automotiva 2016)

NAUDPE Anual 1 1 Concluída

9 Auditar Contratações por Registro de Preços NAUDTI Anual 1 1 Concluída

10
Auditar Ordem Cronológica dos Pagamentos
estabelecida pelo art. 5º da Lei 8.666/1993

NAUDIF Anual 1 1 Concluída

11

Auditar Conformidade das Peças exigidas
nos incisos I e II do art. 13 da IN TCU
63/2010, conforme determina a DN/TCU
147/2015

NAUDIF Anual 1 1 Concluída

12
Auditoria Especial (Banco de Horas dos
Motoristas - SUTRA)

NAUDIF - 0 1 Concluída

13
Auditoria Especial (Auditoria em Processos
e Atividades da SUTRA)

NAUDIF 
NAUDPE 
NAUDTI 
NUADES

- 0 1 Concluída

14
Auditoria Especial (Manutenção 
Automotiva 2015)

NUADES - 0 1 Concluída

15

Auditoria em Inexigibilidade - Avaliação
quanto à observância dos dispositivos da
Lei de Licitações, do RIA e da
Jurisprudência do TCU.

NUADES - 0 1 Concluída

16 Auditoria em Suprimento de Fundos NUADES - 0 5 Concluídas

17 Auditoria em Dispensa de Licitação NUADES - 0 1 Concluída

18

Auditoria Simplificada em Inexigibilidade de
Contratação do Serviço de Suporte Técnico
Anual e Atualização Anual da Base de
Dados de Preços de Insumos de Brasília; e
Aquisição de cópias do Software Volare

NUATEC - 0 1 Concluída

10 22

Legenda

Escala de Cores Faixa Conceito
Maior ou Igual a 100% Excelente

Entre 75% e 99,9% Satisfatório

Abaixo de 75% Insatisfatório Fonte: Elaborado pela SECI

Plano Anual de Auditoria - PAA 2016 - Posição em 31/12/2016
Secretaria de Controle Interno - SECI

Total de Auditorias

Índice de Auditorias Realizadas = Quantidade de 
auditorias Realizadas / Quantidade de Auditorias 

Planejadas
200%

Níveis de Controle

Ações de Auditoria por Área



TRATAMENTO DE RECOMENDAÇÕES REALIZADAS PELO ÓRGÃO D E 
CONTROLE INTERNO. 

 

VISÃO GERAL SOBRE AS RECOMENDAÇÕES FEITAS PELO ÓRGÃ O DE 
CONTROLE INTERNO 

As recomendações emitidas pela Secretaria de Controle Interno têm como base os trabalhos de 
auditoria realizados pela Coordenadoria de Auditoria e Fiscalização – COAUD e 
Coordenadoria de Análise e Controle – COANA, as quais subdividem-se em núcleos, cujas 
atribuições estão segmentadas por áreas temáticas e natureza de despesas. 

Durante o exercício de 2016 foram realizadas/iniciadas 25 (vinte e cinco) auditorias/inspeções, 
sendo submetidas à Presidência e Secretaria Geral – SEG deste Tribunal para posterior envio às 
unidades auditadas, visando à adoção das providencias cabíveis para o cumprimento das 
recomendações propostas.  

Observa-se que o TJDFT pauta-se pela rigorosa observância da legislação, envidando esforços 
no atendimento às recomendações apresentadas pelo Órgão de Controle Interno. 

Do total de 96 (noventa e seis) recomendações expedidas, verificou-se que: 

a) 55 (cinquenta e cinco) foram totalmente atendidas e que, futuramente, serão objeto de 
monitoramento; 

b) 41 (quarenta e uma) foram parcialmente atendidas, encontrando-se pendentes da 
complementação do monitoramento; 

As recomendações exaradas pela SECI no exercício de 2016, em termos percentuais, estão 
demonstradas da seguinte maneira: 

 

 

Figura XX – Atendimento das Recomendações da SECI/TJDFT 

Em complemento às informações prestadas, foram relacionadas na tabela a seguir as auditorias 
realizadas/iniciadas pela Secretaria de Controle Interno no exercício de 2016, contendo a 
síntese das recomendações e providências adotadas pelas unidades administrativas, cujo 
cumprimento será monitorado pelos núcleos responsáveis. 

 



 
 

Tabela XX-Auditorias realizadas/iniciadas pela Secretaria de Controle Interno no exercício de 2016 
 

AUDITORIAS 
(MODALIDADE) 

NÚCLEO 
RESPONSÁVEL 

PELA 
AUDITORIA 

UNIDADE 
AUDITADA/ 

FISCALIZADA 
OBJETO OBJETIVO DA AUDITORIA 

QUANTIDADE 
DE 

AUDITORIAS 

FASE DA 
AUDITORIA  

Auditoria de Gestão – 
Conformidade do RG 

2015 
(PA nº 18.771/2016) 

NAUDIF TJDFT/VIJ Relatório de Gestão/2015 

Avaliar, considerando a natureza jurídica e o 
negócio do TJDFT, a conformidade da peça 
exigida no inciso II do artigo 13 da IN TCU 
63/2010, conforme determina a Decisão 
Normativa TCU nº 147/2015.  

1 Concluída 

Principais constatações: 
• Ausência de informação no Relatório de Gestão 2015, seção "Apresentação" 
• Ausência de informação na Seção “Atuação da Auditora Interna” 
• Ausência de informação na Seção “Governança” e da informação solicitada no item 8.2.3 do sistema e-Contas acerca da Sistemática de Gestão de Risco 
• Ausência de informação no item “Canais de acesso ao cidadão” 
• Ausência de informação na seção “Desempenho Financeiro e Informações Contábeis”  
• Ausência das informações solicitadas no item 7.4 do Anexo Único da Portaria TCU Nº 321 
• Ausência da informação solicitada no item 8.1 do sistema e-Contas 
• Ausência da informação solicitada no item 8.2.4 do sistema e-Contas 
• Ausência de informações exigidas na norma interna (Portaria GPR 122/2016) 
• Ausência de envio ao TCU de informações encaminhadas pelos gestores 
Recomendações: 
1. À SEOF, na consolidação dos próximos relatórios, proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas, considerando que nas orientações do sistema 

e-Contas do TCU, no tocante à seção “Apresentação” do Relatório de Gestão, é solicitado ao Gestor que informe quais foram “as principais dificuldades encontradas pela unidade 
prestadora da conta (UPC) para a realização dos objetivos no exercício de referência do relatório”. 

2. À SEOF, promover a adequação da norma interna, que disciplina a elaboração do Relatório de Gestão, às normas dos TCU. 
3. À SEPG, apresentar à Administração, já para o próximo exercício, proposta de capacitação dos gestores para implementação de uma política com foco em gestão de riscos no 

âmbito deste TJDFT. 
4. À Ouvidoria, nas informações encaminhadas para consolidação dos próximos relatórios pela SEOF, proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-

Contas. 
5. À SEOF, na consolidação dos próximos relatórios, proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas. 
6. À SEG, adotar medidas internas com vistas à apresentação de um plano de ação para implementação das medidas necessárias ao estabelecimento da sistemática de apuração de 

custos no âmbito deste TJDFT, cujas informações geradas serão processadas no âmbito da SEOF,conforme a Portaria STN 157/2011; Resolução CFC nº 1.366/2011, que aprovou a 
NBC T 16.11 – Sistema de Informação de Custos do Setor Público; bem como às decisões e orientações emanadas pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Acórdão TCU nº 
1.078, de 04 de agosto de 2004; Portaria TCU Nº 321/2015). 

7. À SERH, nas informações encaminhadas para consolidação dos próximos relatórios pela SEOF, proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-
Contas. 

8. À SEAP, nas informações encaminhadas para consolidação dos próximos relatórios pela SEOF, proceder ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas. 



9. À SEOF promova a adequação da norma interna, que disciplina a elaboração do Relatório de Gestão, às normas dos TCU. 
10. À SEOF, na consolidação dos próximos relatórios, proceda ao adequado preenchimento das informações exigidas no sistema e-Contas, compondo o texto do relatório de gestão com 

as informações elaboradas e encaminhadas pelos gestores. 

Providências adotadas  
As constatações foram discutidas com as unidades envolvidas e foi recomendado que, na consolidação dos próximos relatórios, procedam ao adequado preenchimento das informações 
exigidas no sistema e-Contas. A efetividade das medidas adotadas será objeto de avaliação quando da verificação da conformidade das peças do Relatório de Gestão – exercício 2016.  
(Recomendações atendidas parcialmente). 

Auditoria de Gestão – 
Avaliação da 

observância da ordem 
cronológica dos prazos 

nos pagamentos 
(PA nº 18.820/2016) 

NAUDIF TJDFT 
Pagamentos efetuados 

pelo TJDFT 

Avaliar a observância da ordem cronológica e 
os prazos previstos para realização dos 
pagamentos, conforme o disposto na Lei nº 
8.666/1993, assim como verificar os controles 
internos envolvidos nestes processos. 

1 Concluída  

Principais constatações: 
• Não cumprimento da ordem cronológica dos pagamentos das exigibilidades, conforme disposto no art. 5º da Lei 8.666/1993; 
• Execução de pagamentos fora do prazo estipulado para dispensa de licitação; 
• Os controles internos referentes ao processo de pagamento não são suficientes e eficientes para garantir a observância dos dispositivos legais pertinentes. 
Recomendações: 
1. À SEOF, efetuar os pagamentos das despesas de acordo com a ordem cronológica das exigibilidades com base na data do ateste, em cumprimento ao disposto no art. 5º da Lei 

8.666/1993; 
2. À SEMA, que observe e adeque, nas minutas de Nota de Empenho e contrato, os prazos de pagamento de despesas por dispensa, cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93; 
 

Providências adotadas: 
1. A SEOF informou que desde o dia 03.11.2016 ajustou a planilha de Controle de Pagamentos, utilizada no âmbito da SUOFI, a fim de que a contagem do prazo para pagamento das 

obrigações com os fornecedores do Tribunal e a consequente apuração da ordem cronológica seja feita a partir da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura. (Recomendação atendida) 
2. A SEMA disponibilizou no site do TJDFT nova Minuta de Anexo à Nota de Empenho para aquisições, nas hipóteses de dispensa de licitação, cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93. No que se refere aos contratos, foi encaminhada cópia das recomendações ao NUCONV, que passará a adotar nos modelos de 
minutas contratuais a informação de necessidade de observância do prazo de cinco dias úteis. (Recomendação atendida) 

Obs.: A efetividade das medidas adotadas será objeto de avaliação em monitoramento previsto para abril/2017. 

Auditoria “Banco de 
Horas” 

(PA nº 19.364/2016) 
NAUDIF TJDFT 

Constituição do “banco 
de horas” dos motoristas 
vinculados ao contrato 
115/2011. 

Verificar se, na constituição do “banco de 
horas” dos motoristas vinculados ao contrato 
115/2011: 
a) foi observada a legislação trabalhista 

pertinente, as normas internas do TJDFT 
e as cláusulas contratuais; 

b) há indícios de conduta funcional 
inadequada que justifique 

1 Concluída 



encaminhamento dos autos à Comissão 
Permanente de Processo Disciplinar da 
Secretaria do TJDFT – COD, para 
eventual apuração de responsabilidade. 

Principais constatações:  
• Utilização de regime de compensação anual de horas suplementares, não autorizado por convenção ou acordo coletivo de trabalho. 
• Compensação das horas extras excedidas, em período superior a um ano. 
• Desrespeito ao limite máximo de 10 horas diárias de trabalho. 
• Ausência de controle referente à jornada de trabalho prevista na legislação trabalhista e no contrato, a fim de evitar hora extraordinária. 
• Não concessão ou concessão parcial do intervalo intrajornada. 
• Existência de horas excedentes (banco de horas) por uso de veículos oficiais fora do expediente do Tribunal, em situações que não caracterizam plantões para atender os serviços 

inerentes às atividades judiciárias. 
• Ausência de justificativas, pelos usuários dos transportes, que fundamentem a constituição do “banco de horas”. 
Recomendações: 
1. À SUTRA, promover fiscalização efetiva do contrato 115/2011 (e dos que vierem a lhe substituir), de forma a verificar, especialmente, a existência de acordo de prorrogação 

escrito entre empregado e empregador; controle individual e rigoroso da jornada de trabalho; e justificativa fundamentada para eventuais horas suplementares; 
2. Diante dos indícios de conduta funcional inadequada na gestão do contrato 115/2011, período anterior a 28/05/2016, em especial quanto à constituição do “banco de horas”, 

recomendou-se encaminhar os autos à Presidência do TJDFT para deliberação acerca das providências cabíveis quanto aos indícios de dano ao erário; 
3. Diante dos indícios de conduta funcional inadequada na utilização de veículos oficiais fora do expediente do Tribunal, em situações que não caracterizam plantões para atender os 

serviços inerentes às atividades judiciárias, recomendou-se encaminhar os autos à Presidência do TJDFT para deliberação acerca das providências cabíveis quanto aos indícios de 
dano ao erário; 
 

Providências adotadas:  
1. Em 15/02/2017 o Senhor Presidente do TJDFT Desembargador Mário Machado encaminhou o Ofício nº 5779/GPR à Sua Excelência o Senhor Ministro Raimundo Carreiro, 

Presidente do TCU, informado que, consoante informações prestadas tanto pela gerencia de transporte institucional do TJDFT quanto pela empresa contratada (sociedade empresária 
IPANEMA), foi possível extinguir inteiramente as pendências relativas às horas extras ocorridas no Contrato em questão. Acrescenta, ainda, que, a partir da edição da Portaria 
Conjunta nº 56, de 18/07/2016, este TJDFT reforçou o ditame de respeito incondicional aos limites da jornada laboral dos motoristas previstos na legislação trabalhista e nos 
contratos administrativos, a fim de se evitar a ocorrência de hora extraordinária de trabalho. (Recomendação atendida) 
Obs.: a efetividade dessas medidas será avaliada por ocasião de monitoramento previsto para maio/2017. 

2. O Presidente deste TJDFT encaminhou os autos à Comissão Permanente de Processo Disciplinar da Secretaria – COD, para providências. (Recomendação atendida) 
3. O Presidente deste TJDFT encaminhou os autos à Comissão Permanente de Processo Disciplinar da Secretaria – COD, para providências. (Recomendação atendida) 

 

Auditoria de Obras - 
Fórum do Recanto das 
Emas – Esquadrias de 

Alumínio 
(PA nº 23.333/2015) 

NAUDTI COB 

PA nº 16.766/2010 
(contrato original de 
construção do fórum de 
Recanto das Emas) e PA 
nº 16.610/2013 (contrato 
remanescente de 
construção do fórum de 
Recanto das Emas) 

Avaliar a execução do item “Esquadrias de 
Alumínio” do contrato de construção do 
Fórum do Recanto das Emas. 

1 Concluída 



Principais constatações:  
• Pagamento de serviços não executados no contrato original (PA 16.766/2010);  
• Contratação de serviços no remanescente da obra para concluir e corrigir serviços executados e pagos no contrato original (PA 16.610/2013);  
• Ausência de cronograma físico-financeiro decorrente da prorrogação contratual formalizada no Termo Aditivo 04 do contrato original (PA 16.766/2010);  
• Ausência de memória de cálculo utilizada para comprovar a quantidade necessária a contratar de itens relativos às esquadrias de alumínio, no Projeto Básico do contrato do 

remanescente; e 
• Contratação de serviço acima do previsto no projeto original (PA 16.766/2010), em razão de erro de cálculo. 
Recomendações: 
1. Adotar nas futuras contratações medidas capazes de assegurar que a fiscalização dos contratos sob sua alçada esteja de acordo com o art. 67 e 76 da Lei 8.666/1993, de modo a 

garantir a qualidade do produto final e o pagamento apenas dos serviços efetivamente executados, incluindo a instrução de seus fiscais de contrato quanto à forma de verificar e 
medir a execução de obras e serviços e o respectivo recebimento, observando os preceitos dos art. 73 da referida lei, alertando-os para a responsabilidade pessoal pelos atesto 
emitidos. 

2. Nas futuras contratações de remanescente de obra, inicie a fase externa do procedimento licitatório somente após adotar as medidas necessárias para a delimitação precisa do 
objeto, por meio de prévio inventário dos serviços efetivamente executados, com nível de precisão adequado, consignando todas essas informações no respectivo procedimento 
licitatório, consoante o disposto no inciso IX do artigo 6º da Lei 8.666/1993. 

3. Nas futuras contratações, após o início das obras, observar a alteração do prazo e as respectivas etapas de execução, adequando-se o cronograma físico-financeiro, de modo que 
esse sempre reflita as condições reais do empreendimento, em observância ao artigo 125, § 6º, inciso II da Lei 12.465/2011. 

4. Nas futuras contratações, atentar para a necessidade de se juntar aos estudos preliminares e ao projeto básico memória de cálculo das quantidades estimadas de serviços da planilha 
orçamentária, em observância ao disposto no art. 6º, inciso IX, alínea “f”, e no art. 7º, § 2º, inciso II, e § 4º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

5. Realizar a conferência dos cálculos das planilhas orçamentárias da obra, inclusive os referentes a áreas e volumes, adotando mecanismos de controle adequados com o objetivo de 
se evitar, nas futuras contratações, a ocorrência de erros materiais, ao disposto no art. 6º, inciso IX, alínea “f”, da Lei nº 8.666, de 1993. 

Providências adotadas:  
1. A COB esclareceu que, de acordo com as informações do executor/fiscal do contrato às fls. 74/83 do PA 23.333/2015, os serviços foram efetivamente executados, mas que não 

haveria como controlar a entrada e saída de materiais da obra no período final antes do abandono pela empresa. Quanto às medidas a serem adotadas para atendimento desta 
recomendação já vêm sendo cumpridas, conforme cópias de relatórios de medições realizadas recentemente pela fiscalização em obras em andamento (fls. 132/167), onde são 
medidos efetivamente somente os serviços executados e de acordo com os projetos e cadernos de especificações. (Recomendação atendida) 

2. A COB informou que as medidas serão adotadas para melhor cumprimento desta recomendação nas futuras contratações. (Recomendação atendida) 
3. Segundo a COB, as medidas já estão sendo adotadas nas três obras recentemente contratadas (Remanescente de Sobradinho, Fórum do Itapoã e Bloco 01 do Polo de Justiça 

Cultura e Cidadania). (Recomendação atendida) 
4. Segundo a COB, as medidas serão adotadas para melhor cumprimento desta recomendação nas futuras contratações com a juntada das memórias de cálculos no processo. 

(Recomendação atendida) 
5. A COB informou que as medidas serão adotadas e que os autores de projetos e planilhas orçamentárias da COB  utilizam softwares especializados como Autocad, Archicad, 

Lumini, Eberick e Hidros que geram, em nível adequado de precisão as quantidades (volumes, áreas, metragens, etc) necessárias para o levantamento de quantitativos de serviços 
das obras a serem contratadas. (Recomendação atendida) 

Auditoria de Gestão - 
Vara da Infância e da 

Juventude 
Exercício de 2015 
(PA nº 8.762/2016) 

NAUDTI VIJ 

PA nº 00.162/2015  
PA nº 00.144/2015  
PA nº 00.200/2015  
PA nº 00.070/2015  
PA nº 00.005/2015  
PA nº 00.156/2015  
PA nº 00.018/2015  

Examinar os atos e fatos da gestão da VIJ, 
com vistas a certificar a observância às 
normas em vigor, em especial os 
procedimentos utilizados nos certames 
licitatórios e suprimento de fundos, a fim de 
verificar a sua regularidade; bem como 
verificar os atos de gestão de TI, controles 
internos administrativos relacionados à 

1 Monitoramento 



atividade de compras e contratações; e 
utilização de critérios de sustentabilidade 
ambiental. 

Principais constatações: 
• Limite de acréscimo contratual em desacordo com o previsto no art. 65, § 1º da Lei 8.666/1993;  
• Ausência de estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens a serem adquiridos;  
• Ausência de declaração de que o objeto a ser contratado não constitui parte (fração) de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizado de uma só vez; 
• Ausência de justificativa para a dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP. 
Recomendações: 
1. Conforme dispõe o §1º do art. 65 da Lei de Licitações: abster-se de promover acréscimo no Contrato n° 32/2015 (PA 00.200/2015) acima do limite de 25%; e observar, como regra, 

nas futuras contratações de obras e serviços de engenharia, o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato para a alteração dos quantitativos dos itens contratados. 
2. Nas futuras contratações, constar nos autos os estudos e/ou cálculos que justifiquem a quantidade estimada de itens a serem adquiridos, em conformidade com o disposto no inciso II 

do §7º do artigo 15 da Lei de Licitações. 
3. Nas futuras contratações, constar nos autos a comprovação de que o objeto não constitui parcela de um mesmo serviço ou compra de maior vulto que possa ser realizado de uma só 

vez, nos termos do artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93. 
4. Nas futuras contratações, justificar a dispensa de divulgação da Intenção de Registro de Preços, nos termos do art. 4º, parágrafo 1º do Decreto 7.892/2013 

Providências adotadas:  
1. A VIJ informou que o valor acrescido no contrato n° 32/2015, em 16,42%, encontra-se dentro do limite legal de 25%. A previsão no presente contrato de acréscimo com valor 

superior a 25% se deu por erro formal. (Recomendação atendida) 
2. A VIJ buscou explicitar nos processos para aquisição de bens os cálculos que justificam o quantitativo de itens solicitados. (Recomendação atendida) 
3. Os setores da VIJ foram orientados para incluir expressamente em seus pedidos que a aquisição não constitui parte ou fração de um mesmo serviço ou compra de maior vulto. De 

acordo com a VIJ, há uma sistemática eficiente para impedir fracionamento de despesa, na medida em que o somatório de todas as dispensas de uma classificação contábil 
específica, dentro do exercício financeiro, é sempre checado pela Seção de Contabilidade previamente à autorização da despesa, a fim de certificar que o limite de valor para aquela 
dispensa de licitação não foi extrapolado. (Recomendação atendida) 

4. A VIJ informou que em seus editais já consta a justificativa para dispensa de divulgação da IRP, nos termos do art. 4º, §1º do Decreto 7.892/2013. (Recomendação atendida) 
 

Obs.: Considerando que recomendações 2, 3 e 4 foram realizadas para futuras contratações, o seu efetivo cumprimento será verificado em auditorias subsequentes, conforme dispõe o § 
2º do art. 40 da Resolução CNJ 171/2013. 

Auditoria de 
Conformidade - Registro 

de Preços – 
Conformidade com o 
Decreto 7.892/2013 
(PA nº 9.015/2016) 

NAUDTI SEMA/CPL 

PA nº 20.173/2015 
PA nº 10.102/2015 
PA nº 19.702/2015 
PA nº 12.661/2015 
PA nº 06.132/2015 
PA nº 17.537/2015 
PA nº 12.162/2014 
PA nº 12.284/2015 
PA nº 16.940/2015 
PA nº 12.782/2014 
PA nº 18.409/2014 
PA nº 24.547/2015 

Verificar o cumprimento do Decreto nº 
7.892/2013 nos processos de contratação 
mediante Registro de Preços pelas unidades 
administrativas do TJDFT. 

1 Concluída 



Principais constatações:  
• Ausência de justificativa para a dispensa da divulgação da Intenção de Registro de Preços. 

Recomendações: 
À Administração Superior, nas futuras contratações que utilizam o Sistema de Registro de Preços, adotar a Intenção de Registro de Preços em cada contratação, justificando, se for o 
caso, a dispensa do procedimento, conforme disposto no art. 4º, § 1º, do Decreto 7.892/2013.  
 
Providências adotadas:  
Determinou-se à SEMA e à SETIC adotar as providências necessárias para dar efetividade à recomendação. As unidades responsáveis pela manutenção dos formulários padrões de 
solicitação de bens e serviços incluíram campo específico para tratar do procedimento da IRP, sendo os novos formulários disponibilizados na intranet do TJDFT. Quanto à adoção da 
IRP nas futuras contratações, seu efetivo cumprimento será verificado em auditorias subsequentes, conforme dispõe o § 2º do 40 da Resolução CNJ 171/2013. (Recomendação 
atendida) 
 

Auditoria de TIC - 
Contrato N. 260/2012 – 

Intersystems Caché 
(PA nº 14.569/2016) 

NAUDTI SETEC 

PA nº 2.553/2011 
(contrato nº 260/2012 - 
serviço de suporte 
técnico on-site e 
manutenção corretiva e 
evolutiva para licenças 
de banco de dados 
Intersystems Caché) 

Avaliar a execução do contrato n. 260/2012, 
referente à contratação de empresa para 
fornecimento de serviço de suporte técnico 
on-site e manutenção corretiva e evolutiva 
para 27 licenças de banco de dados 
Intersystems Caché (versão 5.2 ou superior), 
com foco nos mecanismos de controle 
adotados pela unidade gestora do contrato. 

 

1 Concluída 

Principais constatações:  
• Deficiências no planejamento da contratação de TI; 
• Ausência de designação formal de preposto da contratada;  
• Não alinhamento ao princípio da segregação de função;  
• Insuficiência de capacitação para servidores designados como executores de contrato. 
Recomendações: 
1. À SETEC e SETIC, atentar, nas futuras contratações, para a obrigatoriedade da fase de elaboração dos estudos técnicos preliminares nas contratações de TIC, em cumprimento ao 

disposto no art. 6º, IX, da Lei 8.666/93 e no artigo 12 da Resolução CNJ 182/2013. 
2. À SETEC e SETIC, atentar para a necessidade de designação formal do preposto da contratada, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, em cumprimento ao 

art. 68 da Lei 8.666/1993 e ao item 9.11.5 do Acórdão TCU 54/2012 – Plenário. 
3. À SEG sugeriu-se adotar como boa prática a segregação de funções nos processos de trabalho de contratação e de gestão dos contratos, de modo que quem planeja uma contratação 

de solução de TI não participe da gestão do contrato correspondente, sugerindo-se à SETEC e SETIC, quando possível, ao indicar servidores para atuar como gestor de contrato, 
adotar como boa prática a segregação de funções nos processos de trabalho de contratação e de gestão dos contratos, de modo que quem planeja uma contratação de solução de TI 
não participe da gestão do contrato correspondente, bem como, nos casos onde não for possível tal segregação, estabelecer controles compensatórios. 

4. À SEG sugeriu-se verificar a conveniência e a oportunidade de se desenvolver internamente ou contratar cursos externos destinados à capacitação dos executores e que sejam 
voltados à realidade do TJDFT, sugerindo-se à SETEC e SETIC verificar a conveniência e a oportunidade de se estabelecer processo de capacitação contínuo das equipes 
responsáveis pelo planejamento e gestão de contratos de TIC acerca dos normativos e jurisprudência que versam sobre o tema. 

 



Providências adotadas:  
1. A SETEC informou que nos contratos de TI são adotados os modelos de artefatos conforme propostos na Resolução CNJ 182/2013 e no Regimento Interno Administrativo do 

TJDFT – RIA, acrescentando que a portaria GPR 1479/2015 criou na estrutura da SETEC, o Serviço de Gerenciamento de Projetos de TI – SERGTI, para melhorar a gestão dos 
contratos de tecnologia, observando os normativos vigentes. (Recomendação atendida) 

2. Segundo a SETEC, a designação do preposto foi realizada, conforme cópia juntada à fl. 40 do PA 14.569/2016, sendo que os demais contratos da Secretaria estão sendo revistos 
para verificar se ainda existe pendência nesse sentido. (Recomendação atendida) 

3. De acordo com a SETEC, a unidade desde a edição do RIA, vinha seguindo o estabelecido no Art. 99, parágrafo 1°: “O gestor do contrato será designado, preferencialmente, dentre 
os integrantes da equipe de planejamento da contratação”. Informou que doravante, passará a observar a boa prática para adoção de mecanismos de controle, bem como passará a 
indicar e acompanhar as nomeações junto à SEG. (Recomendação atendida) 

4. A SETEC informou que os executores de contrato da SETEC estão sendo orientados a participar do Treinamento de Gestão de Contratos de TI ministrado à distância pela ENAP, 
esclarecendo que as esquipes que compõem a Secretaria são pequenas e, portanto, acumulam questões técnicas complexas com a rotina administrativa que envolve planejamento e 
execução de contratos. A unidade está aguardando dimensionamento da força de trabalho para incremento das equipes e envidando esforços para que todos os servidores estejam 
aptos à gestão de contratos de forma a melhorar a segregação de funções. Quanto à SEG, a unidade solicitou análise da Assessoria de Apoio à Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação e de Segurança da Informação – AGSI, que se manifestou à fl. 46, no sentido de que seja revisado o art. 99, parágrafo 1° do RIA para alinhamento à boa 
prática de segregação de funções no planejamento e gestão de contratos de TI. Em relação à capacitação dos executores de contrato, a SEG está em tratativas com a Secretaria da 
Escola de Formação Judiciária – SEEF para verificar a viabilidade de implementação da sugestão emitida. (Recomendação atendida) 

 

Auditoria de Gestão - 
Vara da Infância e da 

Juventude 
Exercício de 2016 

NAUDTI VIJ 

PA nº  06/2016  
PA nº 133/2016  
PA nº  68/2016  
PA nº  45/2016  
PA nº  65/2016  
PA nº  39/2016  
 

Examinar os atos e fatos da gestão da VIJ, 
com vistas a certificar a observância às 
normas em vigor, em especial os 
procedimentos utilizados nos certames 
licitatórios e suprimento de fundos, a fim de 
verificar a sua regularidade; bem como 
verificar os atos de gestão de TI, controles 
internos administrativos relacionados à 
atividade de compras e contratações; e 
utilização de critérios de sustentabilidade 
ambiental. 

1 Execução 

Principais constatações:  
• A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações realizadas. 

Providências adotadas: 
A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações realizadas. 

Auditoria Operacional – 
Controle Internos – 
Gestão de Riscos da 

Organização 

NAUDTI SEG 
Estrutura de gestão de 
riscos da organização. 

Avaliar a gestão de riscos da organização, 
com foco nos seguintes elementos do sistema 
de controles internos: ambiente de controle e 
avaliação de risco. 

1 Execução 

Principais constatações:  
• A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações realizadas. 



Providências adotadas: A auditoria encontra-se em fase inicial de execução, ainda sem constatações realizadas. 

Auditoria Especial - 
Subsecretaria de 

Veículos e Transportes – 
SUTRA 

(PA nº 11.931/2016) 

NAUDFI 
NAUDPE 
NAUDTI 
NUADES 

SUTRA 
Processos e atividades da 

SUTRA. 

Realizar minucioso levantamento de todos os 
processos e atividades da SUTRA, buscando 
apurar eventuais prejuízos ao erário. 

 

1 Monitoramento 

Principais constatações:  
• Ausência de Boletins Diários de Tráfego - BDT’s preenchidos pelos condutores dos veículos oficiais do TJDFT;  
• BDT’s preenchidos de forma incompleta/incorreta em desconformidade com a norma; BDT’s em duplicidade e com informações discordantes;  
• Ausência de fiscalização por parte do executor do contrato no que diz respeito ao registro do ponto eletrônico dos motoristas terceirizados;  
• Pernoites dos veículos do TJDFT em desacordo com as normas vigentes;  
• Elevado número de veículos oficiais com atividade (atendimento) “RESERVA”;  
• Diferenças encontradas no controle do encerrante do SITRA x Controle Manual;  
• Diferença entre estoque físico e contábil;  
• Registros ilegíveis e incompletos nas planilhas de controle de lavagem de veículos;  
• Pagamento de serviços de lavagem de veículo no contrato de manutenção de veículos (quarteirização);  
• Registros incompletos e indefinidos nas planilhas de controle de troca de óleo;  
• Cobrança no contrato de manutenção de veículos (nº 207/2015 - quarteirização) de óleo/lubrificante retirado do estoque físico gerido pelo SERLAV;  
• Registros insuficientes, ilegíveis e incompletos nas planilhas de controle de pneus;  
• Atividades em desacordo com as atribuições fixadas pela Resolução 13 de 06/08/2012;  
• Ausência do mínimo de 3 (três) cotações de preços praticados por estabelecimentos credenciados;  
• Não contratação da proposta de menor preço;  
• Contratação de serviços de manutenção da frota oficial coberta por garantia em estabelecimento comercial não pertencente à rede autorizada;  
• Pagamento de serviços em duplicidade;  
• Ausência de critérios objetivos na seleção de credenciadas para fins de orçamentação;  
• Deficiência no controle de entrada e saída de veículos para manutenção;  
• Ausência da troca diária dos tacógrafos da frota oficial de veículos;  
• Divergência entre a relação de peças faturadas pela empresa Wilamy V de Castro Eireli ME e as peças discriminadas no pedido de compra realizado pelo SERMAV;  
• Pagamento de faturas com mesma relação de peças, qualitativa e quantitativamente, mesmo valor e em períodos diversos;  
• Faturas para pagamento de peças automotivas, para um mesmo veículo, em duplicidade;  
• Pagamento de faturas com relação de peças iguais em datas diferentes para um mesmo veículo;  
• Ausência de medidas de proteção para reduzir os riscos inerentes ao trabalho (não fornecimento de EPI). 



Recomendações: 
1. Ao SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao artigo 6º da Portaria Conjunta 41/2009 e ao contrato de prestação de serviços nº 115/2011, exigir de todos os condutores de veículos 

oficiais do TJDFT o correto preenchimento do BDT; adotar mecanismos para o efetivo controle da prestação de serviços de transportes, em cumprimento ao inciso III do artigo 
194 da Resolução 13/2012. 

2. Tendo em vista a informação da Unidade de que “A Presidência editará Portaria regulamentando esta questão. Serão avaliados os casos que impactam na segurança dos 
magistrados”, manteremos o achado para acompanhamento e avaliação da efetividade do cumprimento das medidas que serão adotadas. 

3. Ao SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao inciso III do artigo 194 da Resolução 13/2012, adotar mecanismos para a efetiva conferência/controle da prestação de serviços de 
transporte.  

4. Ao SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao art. 34 da IN/SLTI/MPOG 2/2008, e à clausula vigésima quinta do contrato N. 115/2011, promover a efetiva fiscalização da execução 
do contrato, exigindo da empresa o cumprimento do inciso VIII da cláusula quarta e do inciso VII da cláusula nona do referido contrato nos seguintes termos: “VIII – registrar o 
controle de ponto de seus funcionários por meio de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto – SREP – conjunto de equipamentos e programas informatizados destinado à anotação 
por meio eletrônico da entrada e saída dos trabalhadores das empresas, previsto no art. 74 da Consolidação das Leis do trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 e disciplinada pela Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009”; e “VII – fornecer ao CONTRATANTE, como condição para pagamento das faturas mensais, 
cópia da folha de pagamento, ficha SEFIP-MF, comprovantes de entrega de vale transporte, vale refeição e relatório de ocorrências com, no mínimo, as seguintes informações:” 
data; nome completo do empregado; número do documento de identidade; horário de entrada e de saída; faltas, atrasos justificados e não justificados homologados pela empresa; 
motivo da falta ou do atraso; e quantidade de horas extras devidas com o respectivo motivo. 

5. Ao SERTRA/SUTRA, em cumprimento ao previsto no artigo 11 da Portaria Nº41/2009, implementar sistema de controle, preferencialmente informatizado, que integre todas as 
garagens e fóruns do TJDFT e que realize os registros de forma tempestiva, validando as informações a fim de se consolidar um banco de dados seguro e compatível com as 
atividades a serem monitoradas. 

6. Ao SERTRA/Subsecretaria de Veículos e Transportes – SUTRA, em cumprimento ao disposto na Resolução 83/2009 do CNJ e no art. 9º da Portaria nº41/2009, adotar como local 
de pernoite dos veículos a garagem oficial do Tribunal ou as garagens dos fóruns das cidades-satélites, quando devidamente autorizado e demonstrada a conveniência 
administrativa ou econômica.  

7. Fazer levantamento da frota de veículos do TJDFT classificando corretamente sua destinação; e avaliar a real necessidade do Tribunal em relação às destinações específicas 
(Reservas, Magistrados, Serviços Médico, etc.). 

8.  Ao SERLAV, em cumprimento ao art. 67, § 1º, da Lei 8.666/1993, adotar controles a fim de regularizar eventuais diferenças entre o sistema SITRA e o controle manual dos 
encerrantes, registrando em local próprio as ocorrências relacionadas com a execução do contrato. 

9. Ao SERLAV, em cumprimento a norma ABNT NBR 13787, realizar controle periódico entre estoque físico e contábil; e, em cumprimento ao art. 67, § 1º, da Lei 8.666/1993, 
manter em local próprio os registros de eventuais discrepâncias encontradas entre o estoque físico e o contábil, bem como de outras ocorrências relevantes. 

10. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso I, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortalecer o controle de lavagem de veículos, por meio de mecanismos que assegurem o 
correto preenchimento das informações, principalmente no que se refere à identificação do motorista solicitante, de modo a evitar dados indefinidos ou ilegíveis. 

11. Ao SERMAV e SERLAV, manter controles internos suficientes para garantir que serviços de lavagem de veículo não sejam cobrados por meio do contrato n° 207/2015, uma vez 
que o SERLAV mantém sob sua gestão contrato de prestação de serviço de lavadores de veículo (contrato n° 81/2015). 

12. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso I, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortalecer o controle de troca de óleo, por meio de mecanismos que assegurem o correto 
preenchimento das informações, principalmente no que se refere à identificação do responsável técnico, à quantidade de óleo utilizada e à especificação do óleo. 

13. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso II, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, realizar o levantamento do estoque remanescente de lubrificantes, para que em 
conjunto com o SERMAV, elabore plano de utilização desses itens. 

14. Ao SERMAV e SERLAV, em cumprimento ao artigo 67, § 1º, da lei 8.666/1993, realizar o levantamento das cobranças de óleo/lubrificante indevidas, com vistas à regularização 
dos pagamentos realizados. 

15. Ao SERLAV, em cumprimento ao artigo 195, inciso III e V, da Resolução n. 13, de 06/08/2012, fortalecer o controle de pneus, por meio de mecanismos que assegurem o correto 
preenchimento das informações. 

16. Ao SERLAV, proceder à retificação das competências do setor previstas na Resolução 13, de 06/08/2012. 
17. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula décima do contrato 207/2015, promover a consulta de, no mínimo, 3 (três) cotações 



de orçamento para a realização de serviço de manutenção automotiva, ressalvando-se a exceção contratual de veículo novo no período de garantia da montadora. 
18. Ao SERMAV/SUTRA, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula décima, parágrafo primeiro, do contrato 207/2015, promover a contratação 

de serviço de menor valor para a realização de serviço de manutenção automotiva de veículo da frota oficial do TJDFT. 
19. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula sétima do contrato 207/2015, proceder às contratações de serviços de manutenção de 

veículo da frota oficial coberta por garantia de fábrica, observando o manual de garantia das respectivas montadoras, mediante a escolha de estabelecimento comercial pertencente 
à rede autorizada.  

20. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e às cláusulas décima, parágrafo primeiro, e décima segunda do contrato 207/2015, adotar 
mecanismos para aprimorar a conferência do serviço realizado e finalizado de manutenção automotiva.  

21. À SUTRA, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula sétima, inciso VI, caput e alínea “b” do contrato 207/2015, instituir critérios objetivos, 
considerando inclusive a utilização de indicadores, para escolha das oficinas que efetuarão a análise técnica e consequentemente realizarão os serviços. 

22. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso I do artigo 196 da Resolução 13/2012, e à cláusula nona, inciso X, do contrato 207/2015, adotar mecanismos para aprimorar o controle 
das informações a serem inseridas no sistema que monitora a manutenção dos veículos oficiais da frota do TJDFT. 

23. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso II do artigo 196 da Resolução 13/2012, ao artigo 105, inciso II, da Lei 9.503/1997, e as Resoluções CONTRAN 14/1998, 87/1999, 
92/1999 e 406/2012, adote mecanismos para efetivar a troca diária dos tacógrafos dos veículos da frota oficial do TJDFT. 

24. Ao SERMAV, em cumprimento ao inciso III do artigo 196 da Resolução 13/2012, elaborar mapeamento dos processos de trabalho da Unidade e institua mecanismos de controle 
capazes de reduzir os riscos relacionados à aquisição de peças e acessórios; e orientar os gestores de contrato a fim de que exerçam efetiva fiscalização, consoante preconiza o art. 
67, caput da Lei nº 8.666/93, nos termos do Acórdão TCU 616/2010 – Segunda Câmara, elaborando, periodicamente, relatórios de acompanhamento. 

25. À SUTRA para as seguintes providências: fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual, visando a manutenção de sua saúde física e proteção contra os riscos de 
acidentes do trabalho e/ou de doenças profissionais e do trabalho, conforme disposto no laudo técnico emitido em maio/2016; suspensão/cessão de pagamentos a título de 
adicional de insalubridade aos servidores do SERLAV e SERMAV. 
 

Providências adotadas:  
1. Publicação da Portaria Conjunta N. 56/2016, que revogou a Portaria Conjunta N. 41/2009 e estabeleceu novas diretrizes para o sistema de transporte do Tribunal, estabelecendo em 

seu art. 9º a obrigatoriedade do preenchimento do Boletim Diário de Tráfego (BDT) e determinando sanções à empresa prestadora de serviço e penalidades aos servidores pelo seu 
não cumprimento. A SUTRA procedeu à abertura do PA 12.525/2016 com vistas a dar ampla ciência da obrigatoriedade de preenchimento do BDT e acompanhar o seu 
cumprimento. O SERTRA, após constatar irregularidades nos boletins do mês de agosto de 2016, formalizou à contratada solicitando providências para sanar os erros e as falhas 
detectadas no preenchimento dos BDT’s (Oficio SUTRA N. 100/2016, PA 12.525/2016, fls. 82/83). Por meio do Ofício SUTRA N. 81/2016, a contratada foi comunicada acerca do 
preenchimento dos boletins, termo de ciência assinado pelos motoristas terceirizados, declarando ciência das normas estabelecidas e da obrigatoriedade do preenchimento do BDT. 
Para melhor conferência, recolhimento e controle dos boletins, a SUTRA designou servidor específico para realizar o controle do BDT e informou que vem desenvolvendo um 
sistema de banco de dados em Access, denominado BDTRAN, para realizar o controle das atividades sob gestão da SUTRA. Além do novo modelo de BDT elaborado pela SUTRA 
(PA 11.391/2016, fl. 96), também foram desenvolvidos novos mecanismos de orientação e mapeamento do serviço de transporte: modelo de roteiro de viagem; fluxo de processo 
para registro e controle dos BDT’s; manual do condutor/motorista; manual do usuário. (Recomendação atendida) 

2. Em 20/07/2016, foi publicada a Portaria Conjunta N. 56/2016 que dispõe sobre a gestão da frota e de transporte no âmbito deste TJDFT (PA 11.931/2016, fls. 85/89). A norma 
revogou a Portaria Conjunta N. 41/2009 e estabeleceu novas diretrizes para o sistema de transporte do Tribunal. (Recomendação atendida) 

3. Designação de servidor específico para realizar o controle do BDT e desenvolvimento de um sistema de banco de dados em Access (BDTRAN). (Recomendação atendida) 
4. Sobre a jornada de trabalho dos motoristas terceirizados, o art. 6º da nova Portaria que dispõe sobre gestão da frota e de transporte do TJDFT, estabelecendo que a SUTRA deverá 

observar as jornadas de trabalho, diárias, semanais e mensais, limitadas a 8h45min diárias e 44h semanais, bem como o intervalo mínimo interjornada e intrajornada e o repouso 
semanal remunerado previstos na legislação trabalhista e nos contratos administrativos, a fim de que se evite a ocorrência de hora extraordinária de trabalho. Com relação ao 
controle de ponto dos motoristas, a SUTRA encaminhou à contratada o Ofício SUTRA N. 64/2016, solicitando a instalação de aparelhos de ponto eletrônico nos novos Fóruns de 
Águas Claras e de Recanto das Emas, bem como exigiu por meio do Ofício SUTRA N. 67/2016 o cumprimento imediato da cláusula contratual que prevê a responsabilidade da 
Contratada em registrar o controle de ponto eletrônico dos funcionários aportados no contrato. Consta à fl. 71 do PA 11.931/2016, a informação de que a SUTRA determinou ao 
fiscal setorial o recolhimento mensal dos relatórios de ponto, controle de horas, verificação do cumprimento de horário e remessa ao executor, sendo criado, também, por meio do 



Memorando SUTRA N. 33/2016 (PA 11.931/2016, fls. 129 e 136/149), grupo de trabalho composto por servidores do SERTRA, para monitoramento do registro de ponto dos 
motoristas. Às fls. 154v e 155 do PA 11.931/2016, consta o termo de ciência do representante da empresa contratada e dos motoristas contratados, acerca da obrigatoriedade do 
registro de ponto. (Recomendação atendida) 

5. A SUTRA acostou às fls. 117/121 do PA 11.931/2016, projeto sobre o desenvolvimento de um sistema de banco de dados em Access – BDTRAN, iniciando-se sua utilização em 
10/2016, de modo que o modelo de concessão e controle de acessos à base, bem como o formato do repositório do banco no arqserver estão sendo adequados. (Recomendação 
parcialmente atendida) 

6. A Portaria Conjunta 56/2016 estabeleceu regras para o uso de veículos oficiais, dispondo em seu art. 13 sobre o pernoite dos veículos. Além do normativo, a SUTRA enviou à 
empresa contratada o Ofício N. 72/2016 para ciência dos motoristas terceirizados, a fim de que se execute o pernoite nas garagens apontadas pela SUTRA (PA 11.931/2016, fls. 
151/152). Foi desenvolvido, também, fluxo do processo para registro e controle de pernoites de veículos (PA 11.931/2016, fls. 101/102). (Recomendação atendida)  

7. Desenvolvimento do BDTRAN, banco de dados em Access; estudo das necessidades por serviço, por tipo de veículo e por localidade; revisão da relação, do estado físico e da 
destinação de veículos e realocação da frota. A SUTRA informou, também, haver detecção equivocada da destinação “reserva” em veículos considerados inservíveis objeto de leilão 
(PA 16.259/2016). (Recomendação parcialmente atendida)  

8. A SUTRA informou no PA 11.931/2016 que está em desenvolvimento o banco de dados – BDTRAN e em elaboração um procedimento administrativo para contratação de rede 
credenciada de combustíveis, lavagens e lubrificação de veículos. (Recomendação parcialmente atendida)  

9. A SUTRA informou estar em fase de estudos o acompanhamento nos moldes dos preceitos e requisitos estabelecidos na norma da ABNT NBR 13787, e em desenvolvimento o 
banco de dados – BDTRAN. (Recomendação parcialmente atendida)  

10. A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados em Access – BDTRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para 
inclusão dos dados em planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida) 

11. A SUTRA informou estar em desenvolvimento o banco de dados em Access – BDTRAN e atribuiu o escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle 
mais minucioso dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação 
parcialmente atendida) 

12. A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados em Access – BDTRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para 
inclusão dos dados em planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida) 

13.  A SUTRA informou que o levantamento do estoque foi realizado e que está em desenvolvimento no BDTRAN um módulo para controle de material com especificação da 
quantidade, data de validade e etc. (PA 11.931/2016, fl. 199). (Recomendação parcialmente atendida) 

14. A SUTRA informou que está sendo realizado levantamento de todos os serviços de manutenção veicular onde foram realizadas a troca de óleo de motor para apuração de pagamento 
indevido (PA 11.931/2016, fl. 199/200). (Recomendação parcialmente atendida) 

15. A SUTRA apontou as seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados em Access – BDTRAN; elaboração de planilhas Excel para registro; designação de operador para 
inclusão dos dados em planilhas; armazenamento centralizado de planilhas em storage; e conferência e consolidação de dados. (Recomendação parcialmente atendida) 

16.   SUTRA informou no PA 11.931/2016, que foi iniciado trabalho de redimensionamento do quadro de servidores de modo a cumprir com os normativos estabelecidos. 
(Recomendação parcialmente atendida)  

17. A SUTRA informou no PA 11.931/2016 que está desenvolvendo o BDTRAN e elaborando controles mais eficazes de procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação e revisão 
programada. Foi providenciada a fragmentação da frota por marca e designação a servidores responsáveis para obtenção de melhor resultado nos processos inerentes a aprovação de 
orçamentos e a realização, para todos os orçamentos, de contatos telefônicos e/ou visitas técnicas para ajustar preços para menor, quando a oficina de primeiro orçamento não for o 
de menor preço. Ademais, foi elaborado fluxo de processos de trabalho para registro de ordens de serviço para manutenção dos veículos, constando a previsão de realização de até 5 
orçamentos e a etapa de verificação do menor preço. (Recomendação atendida) 

18. A SUTRA informou no PA 11.931/2016 que está desenvolvendo o BDTRAN e elaborando controles mais eficazes de procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação e revisão 
programada. Foi providenciada a fragmentação da frota por marca e designação a servidores responsáveis para obtenção de melhor resultado nos processos inerentes a aprovação de 
orçamentos e a realização, para todos os orçamentos, de contatos telefônicos e/ou visitas técnicas para ajustar preços para menor, quando a oficina de primeiro orçamento não for o 
de menor preço. Ademais, foi elaborado fluxo de processos de trabalho para registro de ordens de serviço para manutenção dos veículos, constando a previsão de realização de até 5 
orçamentos e a etapa de verificação do menor preço. (Recomendação atendida) 

19. A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 



dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente 
atendida) 

20.  A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 
dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente 
atendida) 

21. A SUTRA informou que está fazendo visitas on-site nas oficinas credenciadas para qualificação e dimensionamento da estrutura, e consequente estabelecimento de critérios 
objetivos de seleção para realização de orçamentos, buscando uma distribuição equitativa de veículos entre as credenciadas, para fins de adequação da capacidade e consequente 
agilização e celeridade na entrega. (Recomendação parcialmente atendida) 

22. A SUTRA está desenvolvendo o banco de dados em Access - BDTRAN e atribuiu o escalonamento da frota a servidores responsáveis designados para um controle mais minucioso 
dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem e respectivos custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas. (Recomendação parcialmente 
atendida)  

23. A SUTRA informou que designou servidor para a realização da troca diária dos discos dos tacógrafos e que realizará abertura de ordem de serviço junto à contratada para a troca 
e/ou manutenção dos tacógrafos danificados. (Recomendação parcialmente atendida) 

24.  A SUTRA informou no PA 11.931/2016 a adoção das seguintes ações: desenvolvimento de banco de dados BDTRAN; escalonamento da frota a servidores responsáveis designados 
para um controle mais minucioso dos procedimentos, serviços de manutenção, lubrificação, lavagem, respectivos custos e suporte ao executor de contrato no atesto de faturas; 
determinação para a realização de prévia análise, levantamento e relacionamento, por escrito, de peças e componentes necessários ao reparo do veículo por parte dos artífices de 
mecânica do Tribunal; determinação de cotação de preços com base na relação de peças e componentes levantados pelos artífices de mecânica do Tribunal. Além disso, foi definido 
fluxo de processos de trabalho para registro de ordens de serviço para manutenção dos veículos envolvendo o contrato de quarteirização (PA 11.931/2016, fl. 157/158). Destaca-se 
que o tema em análise foi abordado com maior aprofundamento e ampliação de amostra por meio de auditoria específica, ensejando em novas recomendações, as quais encontram-
se formalizadas no PA 19.338/2016. (Recomendação parcialmente atendida) 

25. A SUTRA informou no PA 11.931/2016 que foram iniciadas ações junto à Administração para atendimento dos apontamentos apresentados no laudo técnico, contudo, não detalhou 
o conteúdo dessas ações. Ressalta-se que foi realizada pela SECI inspeção específica sobre o tema de insalubridade, resultando em novas recomendações, as quais encontram-se 
formalizadas no PA 17.213/2016, a serem monitoradas oportunamente. (Recomendação parcialmente atendida) 
 

Auditoria de 
Conformidade – 

Simplificada 
(PA nº 4.616/2016) 

NUATEC COB/TJDFT    

Inexigibilidade 
Contratação do Serviço 
de Suporte Técnico 
Anual e Atualização 
Anual da Base de dados 
de Preços de Insumos de 
Brasília/DF e Aquisição 
de 2 cópias do Software 
Volare 

Avaliar se os atos procedimentais 
previamente à contratação direta da solução 
de TI, de que trata o PA 04.616/2016, estão 
em conformidade com a Lei 8.666/1993, a 
IN/SLTI 4/2014, a Resolução CNJ 182/2013 
e o Título II do Regimento Interno 
Administrativo da Secretaria do TJDFT – 
RIA 

1 

 

Concluída 

 

Principais constatações: 
• Ausência do projeto básico e de estudos técnicos preliminares, em desacordo com o previsto nos §§ 1º, 3º e 4º do art. 12 da Resolução CNJ 182/2013 e nos arts. 83 e 84 do RIA;  
• Certidão de exclusividade com prazo de validade expirado, em desacordo com art. 25, caput e inc. I, da Lei 8666/1993 e com a súmula 255 do TCU que recomenda a adoção de 

providências com o fim de se confirmar a autenticidade do documento que atesta a exclusividade do fornecedor; e  
• Proposta comercial da contratada com prazo de validade expirado, em desacordo com o § 3º do art. 64 da Lei 8.666/1993 e o disposto no Acórdão 2167/2008 – TCU – Plenário (por 

analogia). 



Recomendações: 
1. Nas futuras contratações de soluções de TI, inclusive por inexigibilidade de licitação seja elaborado o projeto básico e adotados formulários padronizados com os estudos técnicos 

preliminares, conforme disposto no art. 12 e seus parágrafos e art. 14, da Resolução 182/2013 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ e nos arts. 83 e 84 do RIA. 
2. Nas futuras contratações de soluções de TI, inclusive por inexigibilidade de licitação: II sejam observadas a validade e a autenticidade dos documentos que atestam a exclusividade 

do fornecedor a ser contratado, bem como, verificada a data de validade da proposta, buscando a revalidação tempestiva previamente à efetiva contratação 

Providências adotadas:  
1. Em cumprimento à determinação do Desembargador Presidente, a Secretaria-Geral encaminhou os autos para ciência das unidades: AJA, SEMA e COB, respectivamente, as quais 

deram ciência das sugestões dessa SECI, conforme folhas 167/169 do PA 04.616/2016. (Recomendação atendida) 
2. Em cumprimento à determinação do Desembargador Presidente, a Secretaria-Geral encaminhou os autos para ciência das unidades: AJA, SEMA e COB, respectivamente, as quais 

deram ciência das sugestões dessa SECI, conforme folhas 167/169 do PA 04.616/2016 (Recomendação atendida) 

Inspeção Administrativa 
– Planilha de Custos e 
Formação de Preços  
(PA nº 12.306/2016) 

NAUDPE TJDFT 
Planilha de Custos e 
Formação de Preços 

(PCFP) 

Avaliar os controles internos do processo 
licitatório, relacionados aos contratos de 
prestação de serviços com utilização de mão-
de-obra terceirizada, com foco no modelo de 
planilha de custo e formação de preços 
utilizado nas contratações realizadas pelo 
TJDFT. 

1 
Monitoramento 

 

Principais constatações: 
• Utilização, em contratos terceirizados, de planilha de custos e formação de preços com percentuais majorados em relação à planilha homologada pelo TJDFT; 
• Utilização, no Contrato nº 081/2015, de planilha de custos e formação de preços com erro no somatório dos Módulos 1 ao 4 (base de cálculo para os custos indiretos); 
• Ausência de Laudo do médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho que caracterize e classifique os adicionais para fins de comprovação do direito ao recebimento 

dos adicionais de periculosidade e insalubridade; 
• Utilização de base de cálculo para definição dos valores dos adicionais de periculosidade/insalubridade em desconformidade com a lei; 
• Utilização do item “intervalo intrajornada” no Módulo I da Planilha Matriz de Custos e Formação de Preços adotada por este TJDFT. 

 

Recomendações: 
1. À SEST/SUTRA/SERLAV, para: i) instituir controles internos administrativos capazes de minimizar ocorrências dessa natureza (a exemplo de segregação de função, utilização de 

check-list e conferência de cálculos e percentuais); ii) com fundamento no Acórdão TCU 3761/2014 – Primeira Câmara, adotar providências para que seja repactuado o contrato 
081/2015, para ajuste dos índices incorretos, sem, contudo, modificar o preço global contratado; e iii) quando da contratação de serviços terceirizados, elaborar orçamento detalhado 
no formato da Planilha de Custo e Formação de Preços homologado pelo TJDFT, observando as devidas atualizações. À SEMA/CPL, para: i) instituir controles internos 
administrativos capazes de minimizar ocorrências dessa natureza; e ii) em cumprimento ao art. 24 da IN 2 MPOG/SLTI, analisar a planilha de custos e formação de preços, no 
momento da aceitação do lance vencedor, quando esta pode ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração 
do preço proposto. 

2. À SEST/SUTRA/SERLAV, haja vista a utilização de planilha de custos e formação de preços com erro no somatório dos Módulos 1 ao 4 no Contrato nº 081/2015, para que a 
unidade institua controles internos administrativos capazes de minimizar ocorrências dessa natureza (a exemplo de segregação de função, utilização de check-list e conferência de 
cálculos e percentuais). 

3. À SEAP/SERTER, em cumprimento ao artigo 195 da CLT, sejam providenciados os laudos que classifiquem e caracterizem os adicionais a serem pagos nos contratos de mão de 
obra terceirizada; e sejam instituídos procedimentos e controles complementares a fim de se evitar ocorrências dessa natureza; 

4. À SEST/SUTRA/SERLAV, providenciar o ajuste da base de cálculo (salário da categoria) do adicional de periculosidade percebido pelo posto de frentista do Contrato N. 081/2015; 
sem, contudo, modificar o preço global contratado (em cumprimento ao item “m” do Anexo 2 da NR 16); e que sejam instituídos controles internos administrativos capazes de 



minimizar ocorrências dessa natureza. 
5. À SEOF/SUCON, excluir o item “intervalo intrajornada” do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços homologado pelo TJDFT. 

 

Providências adotadas: 
1. A SEST determinou aos setores da SUTRA que, durante a elaboração do projeto recorram, preliminarmente, ao PA n° 1.808/2011, objetivando verificar a versão da tabela padrão 

que está sendo utilizada pelo TJDFT e encaminhou à SEOF/SUCON solicitação para que sejam realizados os estudos relativos ao contrato n° 081/2014 (PA 20.624/2014), para que 
seja formulada uma proposta para repactuação do contrato, nos termos da recomendação contida no Relatório de Inspeção. A CPL, por sua vez, elaborou listas de verificação em 
várias etapas do procedimento de licitação (anexadas ao PA nº 12306/2016), para o servidor: responsável pela elaboração da minuta do edital; revisor da minuta elaborada e 
responsável pelo setor pela sessão pública do certame licitatório (Recomendação parcialmente atendida) 

2. A SEST determinou aos setores da SUTRA que, durante a elaboração do projeto recorram, preliminarmente, ao PA n° 1.808/2011, objetivando verificar a versão da tabela padrão 
que está sendo utilizada pelo TJDF, determinou a instituição de um check-list com o objetivo de verificar a consistência da planilha de custos e formação de preços antes e após a 
realização da licitação (Recomendação parcialmente atendida). 

3. A SEAP apresentou no PA nº 12306/2016 cópias do Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho e do Laudo Pericial de Avaliação de Insalubridade e Periculosidade e 
cientificou que em futuras contratações os devidos laudos constarão do Projeto Básico elaborado a fim de comprovar o direito ao recebimento dos adicionais de insalubridade e 
insalubridade (Recomendação parcialmente atendida). 

4. A SUTRA/SEST encaminhou à SEOF/SUCON uma solicitação para que sejam realizados os estudos relativos ao contrato n° 081/2014, a fim de se ajustar a base de cálculo (salário 
da categoria), nos termos da recomendação contida no Relatório de Inspeção, e determinou que, durante a realização dos estudos preliminares para a elaboração de projetos básicos 
para contratação de mão de obra terceirizada, sejam incluídos nos estudos (check-list) a checagem dos valores que serão utilizados como base para qualquer cálculo constante da 
planilha de custos e formação de preços (Recomendação parcialmente atendida). 

5. A SUCON/SEOF elaborou a “Planilha do Custo de Reposição do Intervalo Intrajornada” a ser aplicada às categorias, cujas escalas perfazem 12h de trabalho por 36h de descanso 
(Recomendação parcialmente atendida). 

 

Auditoria  
Especial – Manutenção 

Automotiva 2015 
(PA nº 19.338/2016) 

NUADES 
SERMAV/ 

SUTRA 
PA nº 1.926/2015 
PA nº 08.982/2014 

Auditoria de Manutenção Automotiva na 
SUTRA - exercício 2015 - avaliar a execução 
e fiscalização dos contratos relacionados à 
manutenção dos veículos oficiais, tendo em 
vista os indícios de má utilização dos 
contratos vigentes com possibilidade de danos 
ao erário. 

1 Concluída 

Principais constatações: 
• Pagamento de peças automotivas em duplicidade para uma mesma placa de veículo da frota do TJDFT; 
• Pagamento de faturas diferentes com relação de peças parciais iguais para um mesmo veículo em intervalo de tempo curto; 
• Pagamento de faturas de peças e acessórios automotivos com pedido não identificado ou não localizado; 
• Pagamento de faturas com peças requisitadas para estoque sem documento de controle de entrada e saída de estoques; 
• Pagamento de peças não relacionadas no documento de requisição de peças disponibilizado pelo SERMAV; 
• Descumprimento de cláusula contratual referente ao ateste de faturas. 
Recomendações: 
1. Abster-se de realizar pagamento de faturas em duplicidade quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos. 
2. Abster-se de realizar pagamento de faturas diversas com relações de peças iguais para um mesmo veículo em curto intervalo de tempo sem justificativa. 
3. Abster-se de realizar pagamento de faturas sem o correspondente pedido quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos. 
4. Abster-se de realizar pagamento de faturas de material com finalidade de “estoque” sem a devida comprovação de recebimento e controle de entrada e saída quando da utilização de 



contratos relacionados à manutenção de veículos. 
5. Abster-se de realizar pagamento de faturas de material sem documento específico de requisição quando da utilização de contratos relacionados à manutenção de veículos.  
6. Orientar os gestores de contrato a fim de que exerçam efetiva fiscalização, consoante preconiza o art. 67, caput da Lei nº 8.666/93, nos termos do Acórdão TCU 616/2010 - Segunda 

Câmara, elaborando, periodicamente, relatórios de acompanhamento. Caso as decisões ou providências ultrapassem a competência do setor fiscalizador, solicitar aos seus 
superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas pertinentes. 

Providências adotadas:  
O Presidente do Tribunal determinou a abertura de sindicância a fim de apurar indícios de danos ao erário decorrentes das irregularidades apontadas nos contratos relacionados à 
manutenção de veículos oficiais da frota do TJDFT durante o exercício de 2015. 
A SUTRA tomou ciência das determinações e informou que as recomendações da SECI que ainda não foram implementadas pela gestão serão adotadas imediatamente. 
Em 28/11/2016 foi publicada a Portaria GPR 2071/2016, com a determinação de instauração de sindicância investigatória. 
(As seis recomendaçoes foram atendidas) 
 

Auditoria  
Especial – Manutenção 

Automotiva 2016 
(PA nº 18.713/2016) 

NAUDPE SUTRA 
Contratos relacionados à 
manutenção de veículos 
oficiais – exercício 2016 

Avaliar a execução/fiscalização dos contratos 
relacionados à manutenção dos veículos 
oficiais, tendo em vista os indícios de má 
utilização dos contratos vigentes com 
possiblidades de dano ao erário. 

1 
Monitoramento 

 

Principais constatações: 
• Cotação de orçamento com valores superiores ao da rede concessionária de montadora no Sistema Ticket Car; 
• Ausência de critérios objetivos na seleção de credenciadas para fins de orçamentação; 
• Ausência de critério de desempate entre as credenciadas na cotação de preço; 
• Orçamentos com valores superiores ao previsto em tabela referência – Sistema Cilia; 
• Ausência de descrição detalhada de peça no Sistema Ticket Car; 
• Falha na especificação do serviço solicitado. 

 
Recomendações: 
1. À SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação de orçamento com preços limitados aos considerados na rede de concessionárias da montadora de veículos. 
2. À SUTRA/SEST, instituir critérios objetivos, considerando inclusive a utilização de indicadores, para escolha das oficinas que efetuarão a análise técnica e consequentemente 

realizarão os serviços de manutenção. 
3. À SUTRA/SEST, instituir critérios totalmente objetivos, considerando inclusive a utilização de indicadores, para seleção de oficinas, quando duas ou mais, apresentarem o menor 

valor de cotação de orçamento. 
4. À SUTRA/SEST, promover a aceitação de cotação de orçamento com preços limitados aos praticados no mercado. 
5. À SUTRA/SEST, promover a realização de pesquisa de preços de forma isonômica e isenta de qualquer interesse que não seja a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 
6. Ao SERMAV/SUTRA, promover o aperfeiçoamento dos controles internos administrativos relacionados ao procedimento de realização de execução de manutenção automotiva. 
 
Providências adotadas:  
1. A SUTRA informou que os preços superiores ao Sistema CILIA devem ser desconsiderados ainda na cotação. Desse modo, precisa-se de cotações abaixo do preço da 

concessionária. Assim, o controle é feito pelo Sistema CILIA e registrado no BDTRAN – Banco de Dados local desenvolvido em plataforma Acess/SUTRA (fls. 116/121 do PA 
11931/2016). (Recomendação parcialmente atendida) 

2. Realização dos registros no BDTRAN e ampliação do número de empresas cotadas, evitando mandar para Ribeiro, Alex Injection, Mineirão, Barros e Conect. (Recomendação 
parcialmente atendida) 



3. Utilização de critério de desempate já estipulado, que, segundo a SUTRA, corresponde à empresa que recebe o carro, porque o primeiro critério de desempate é a localização do 
veículo. (Recomendação atendida) 

4. Cotação de orçamento controlado pelo Sistema CILIA e registrado no BDTRAN, haja vista que os preços superiores ao Sistema CILIA devem ser desconsiderados ainda na cotação, 
desse modo o SERMAV/SUTRA precisa de 3 (três) cotações abaixo do Sistema CILIA para aprovação. (Recomendação parcialmente atendida) 

5. Realizar os registros no BDTRAN. (Recomendação parcialmente atendida) 
6. Realizar os registros no BDTRAN, observando-se o documento do veículo no momento da abertura da solicitação. (Recomendação parcialmente atendida) 
 

Auditoria de 
Conformidade – Cessão 

e Requisição de 
Servidores 

(PA nº 4.350/2016) 

NAUDPE TJDFT 
Atos Administrativos de 
Cessão e Requisição de 

Servidores 

Avaliar a conformidade dos atos 
administrativos de cessão e requisição de 
pessoal, no âmbito do TJDFT, praticados 
durante o exercício de 2015. 

1 Concluída 

Principais constatações: 
• Os valores que deveriam ser apresentados mensalmente pelo TJDFT, com vistas ao reembolso pelos cessionários, não estavam sendo informados ou estavam sendo informados 

intempestivamente; e 
• Ausência de contabilização ou contabilização intempestiva do direito referente a despesas com pessoal cedido, com ônus para o cessionário, quando os pagamentos são efetuados 

antecipadamente pelo TJDFT. 

Recomendações: 
1. À SUPAG/SERH, em cumprimento ao § 1º do art. 4º do Decreto 4.050/2001, apresentar mensalmente ao cessionário os valores a serem reembolsados, discriminados por parcela 

remuneratória e servidor; e, em cumprimento ao § 2º do art. 4º do Decreto 4.050/2001, seja submetido à Administração superior, para deliberação, os casos de atrasos nos 
reembolsos.  

2. À SUCON/SEOF, efetuar a contabilização referente ao direito relativo à despesa com pessoal cedido de acordo com as normas constantes do Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público – MCASP e macrofunção SIAFI 020332 – Classificações Orçamentárias. 

Providências adotadas: 
1. A SUPAG incluiu em sua rotina de trabalho o envio, até o último dia cada mês, de ofício solicitando o ressarcimento da despesa com os servidores deste Tribunal cedidos com 

ônus ao órgão cessionário, independente da presença física dos respectivos procedimentos administrativos. A Secretaria-Geral do TJDFT informou que a Administração tem-se 
posicionado no sentido de fazer retornar, à origem, o servidor cujo órgão cessionário esteja em atraso com os valores a título de reembolso, em cumprimento ao § 2º do art. 4º do 
Decreto n. 4.050/2001. (Recomendação atendida) 

2. A SUCON/SEOF apresentou as providências adotadas junto à SUPAG, de modo que o registro dos valores a receber, junto aos órgãos cessionários, passou, a partir do mês de 
janeiro/2016, a ser realizado na apropriação da Folha de Pagamento, observando-se que tal procedimento foi verificado nos documentos constantes do PA 1.488/2011. 
(Recomendação atendida) 
 

Inspeção Administrativa 
– Adicional de 
Insalubridade 

(PA nº 17.213/2016) 
 

NAUDPE TJDFT 

Concessão de 
pagamento do adicional 

de insalubridade aos 
servidores lotados no 
SERLAV e SERMAV 
(PA nº 01.936/2010) 

Avaliar os controles administrativos internos 
do Serviço de Lavagem, Abastecimento e 
Lubrificação de Veículos - SERLAV e do 
Serviço de Manutenção de Veículos – 
SERMAV, vinculados à Subsecretaria de 
Transportes – SUTRA 

1 Monitoramento 



Principais constatações: 
• Ausência de medidas de proteção para reduzir os riscos inerentes ao trabalho (não fornecimento de EPI). 

Recomendações: 
1. À Presidência do TJDFT, nos termos do art. 38 da Resolução CNJ 171/2013, visando, também, a deliberação acerca das providências cabíveis quanto aos indícios de danos ao 

erário, decorrentes das irregularidades apontadas na concessão de pagamento do adicional de insalubridade aos servidores do SERLAV e SERMAV, no período de 05/11/2009 a 
31/12/2015. 

2. À Secretaria-Geral do TJDFT, com vistas à cessação dos pagamentos a título de adicional de insalubridade aos servidores do SERLAV e SERMAV, a partir de janeiro/2016. 
3. À SUTRA para conhecimento e fiscalização quanto ao fornecimento de EPIs pela empresa terceirizada e à correta utilização dos equipamentos pelos empregados. 

Providências adotadas: 
1. Em novembro/2016 o processo foi encaminhado à Comissão Permanente de Processo Disciplinar, com vistas à apuração das irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria 

quanto aos indícios de danos ao erário. (Recomendação parcialmente atendida) 
2. O PA 17.213/2016, relativo à Inspeção Administrativa, foi apensado ao PA 1.936/2010, em trâmite. Contudo, ressalte-se que os pagamentos acerca do adicional de insalubridade 

não estavam sendo efetuados desde dezembro/2015, conforme as informações prestadas pela SUPAG. (Recomendação parcialmente atendida) 
3. A efetividade das medidas adotadas será objeto de avaliação quando da realização do monitoramento das recomendações elaboradas pela Secretaria de Controle Interno. 

(Recomendação parcialmente atendida) 

Auditoria de 
Conformidade 

(PA nº 00.580/2016) 
NUADES TJDFT 

 

Suprimento de Fundos 

 

Auditoria de Suprimento de Fundos – avaliar 
a observância dos normativos vigentes na 
concessão/aplicação de suprimento de 
Fundos, destinado à contratação urgente de 
serviço de pequeno valor. 

1 Concluída 

Principais constatações:  
• Necessidade de apreciação e deliberação superior acerca de pesquisa de preços; 
• Declaração de ciência do suprido prevista na Portaria GPR 1274/2005 incompleta; 
• Ausência de consulta à COMP sobre a existência de contrato vigente que possa atender à demanda; 
• Ateste nos comprovantes das despesas em desconformidade com a Portaria GPR 1274/2005. 

Recomendações: 
1. Necessidade de apreciação e deliberação superior acerca das pesquisas de preços que não apresentaram um mínimo de 3 propostas. 
2. Necessidade de que, nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos. 
3. Necessidade de que, nas próximas contratações, anteriormente à aquisição, seja feita consulta à Secretaria de Recursos Materiais quanto à existência de contrato vigente capaz de 

atender à demanda. 
4. Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham atestação conforme inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 1274/2005. 
Providências adotadas:  
1. O Secretário-Geral do TJDFT convalidou as pesquisas que não puderam apresentar o mínimo de três preços válidos, conforme estabelecido no § 4º do artigo 4º da Portaria GPR 

886/2013. (Recomendação atendida) 
2. O suprido tomou conhecimento da necessidade de apresentação de declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos. (Recomendação atendida) 
3. O suprido informou que procura orientar os solicitantes de compra de materiais por suprimento de fundos sobre a necessidade de (i) consultar previamente os órgãos internos do 

Tribunal acerca da existência de material em estoque ou contrato vigente, bem como de (ii) fornecer as informações adquiridas, por meio do preenchimento do item 6 do Formulário 
de Solicitação de Compra de Materiais com Utilização do Cartão do Suprimento de Fundos e da anexação, aos autos, das respostas escritas encaminhadas por mensagem eletrônica 



pelas unidades consultadas. (Recomendação atendida) 
4. A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 

1274/2005. (Recomendação atendida) 
 

Auditoria de 
Conformidade – 

Dispensa de Licitação 
(PA/SEI nº 1001100/2016) 

NUADES TJDFT 

PA nº 25.318/2015  

PA nº 1.345/2016 

PA nº 4.815/2016 

PA nº 7.662/2016 

Auditoria de Dispensa de Licitação – avaliar a 
observância aos dispositivos da Lei de 
Licitações e dos normativos internos do 
TJDFT, bem como da jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União – TCU nas 
contratações realizadas pelo TJDFT por meio 
de dispensa de licitação. 

1 Concluída 

Principais constatações:  
• Utilização de documento para pesquisa de preços com citação a penalidades revogadas pela Portaria GPR 72/2015; 
• Ausência de previsão do inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/1993 entre as penalidades contratuais. 
Recomendações: 
1. Nas futuras contratações, constar, do documento utilizado pelo Núcleo de Pesquisa, Publicação e Cadastro - NUPEP para pesquisa de preços, as penalidades estabelecidas na 

Portaria GPR 72/2015. 
2. Nas futuras contratações, constar, da cláusula do contrato relativa a penalidades, a sanção prevista no inciso III do artigo 87 da Lei 8.666/1993. 

Providências adotadas:  
A Secretaria de Recursos Materiais - SEMA informou estar ciente das recomendações a serem observadas nas futuras contratações. O Núcleo de Pesquisa, Publicação e Cadastro - 
NUPEP informou haver atualizado os formulários disponíveis para contratação direta tanto no Sistema Eletrônico de Informações - SEI quanto na intranet, de modo a evitar a 
ocorrência das fragilidades. (Recomendações atendidas) 
 

Auditoria de 
Conformidade 

(PA nº 00.582/2016) 
NUADES TJDFT Suprimento de Fundos 

Auditoria de Suprimento de Fundos – avaliar 
a observância dos normativos vigentes na 
concessão/aplicação de suprimento de 
Fundos, destinado à contratação urgente de 
serviço de pequeno valor. 

1 Concluída 

Principais constatações:  
Os controles internos administrativos observaram as normas vigentes. 

Recomendações: 
Não houve achados. 

Providências adotadas:  
Ciência das unidades auditadas. 

Auditoria de 
Conformidade 

(PA nº 25.330/2015) 
NUADES TJDFT Suprimento de Fundos 

Auditoria de Suprimento de Fundos – avaliar 
a observância dos normativos vigentes na 
concessão/aplicação de suprimento de 

1 Concluída 



Fundos, destinado à contratação urgente de 
serviço de pequeno valor. 

Principais constatações:  
• Necessidade de alteração de registro indevido no Portal da Transparência; 
• Ateste nos comprovantes das despesas em desconformidade com a Portaria GPR 1274/2005. 
 
Recomendações: 
1. Alterar o número do processo no Portal da Transparência antes de sua conclusão, uma vez que os registros foram feitos com o número do PA 19.436/2015 devido ao atraso na 

permissão de acesso pelo Setor de Informática.  
2. Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham todas as informações necessárias à devida atestação, conforme disposto no inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 

1274/2005. 
Providências adotadas:  
1. O número do Processo Administrativo foi regularizado no Portal da Transparência. (Recomendação atendida) 
2. A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 

1274/2005. (Recomendação atendida) 

Auditoria de 
Conformidade – 

Inexigibilidade de 
Licitação 

(PA nº 20.750/2016) 

NUADES TJDFT 

PA nº 17.983/2015 
PA nº 1.161/2016 
PA nº 02.854/2016 
PA nº 08.404/2016 

Auditoria de Inexigibilidade de Licitação - 
avaliar a observância dos dispositivos da Lei 
de Licitações, do RIA e da jurisprudência do 
TCU, nas contratações por inexigibilidade de 
licitação no âmbito do TJDFT. 

1 Concluída 

Principais constatações: 
• Utilização de carta de exclusividade com o prazo de validade expirado por ocasião da ratificação de inexigibilidade. 
• Ausência de comprovação da publicação da situação de inexigibilidade de licitação em contratação de valor superior a R$ 8.000,00. 

Recomendações; 
1. Nas futuras contratações, verificar, previamente à contratação, se os documentos que atestam a exclusividade do fornecedor satisfazem requisitos de validade e autenticidade. 
2. Nas futuras contratações, juntar aos autos comprovantes da publicação das situações de inexigibilidade com valor de contratação acima do limite de R$ 8.000,00. 

Providências adotadas:  
1. A Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca – SEBI informou que, nas futuras contratações, verificará os requisitos de validade e autenticidade dos documentos que atestam a 

exclusividade do fornecedor. A Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios - COMP informou que todas as providências necessárias para observância do fluxo de 
contratação por inexigibilidade de licitação já foram adotadas, inclusive a orientação das unidades para que nenhuma atividade previamente definida deixe de ser realizada. Em 
particular, especificou que as equipes de trabalho foram orientadas a, ordinariamente, verificar a validade dos documentos indispensáveis à contratação. A Secretaria de Recursos 
Materiais - SEMA acrescentou que as recomendações farão parte de um checklist a ser adotado pelo gabinete da Secretaria para todas as contratações cujas licitações sejam 
inexigíveis. (Recomendação atendida) 

2. A SEBI informou que, nas futuras contratações, observará se a publicação das contratações por inexigibilidade com valor superior a R$ 8.000,00 foi realizada, com juntada dos 
documentos comprobatórios nos autos do processo. A COMP observou que a atividade consta do fluxo de contratação por inexigibilidade de licitação e que a necessidade de sua 
observância foi reforçada perante as equipes. A SEMA acrescentou que as recomendações farão parte de um checklist a ser adotado pelo gabinete da Secretaria para todas as 
contratações cujas licitações sejam inexigíveis. (Recomendação atendida) 
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Conformidade 
(PA nº 00.025/2016) 

a observância dos normativos vigentes na 
concessão/aplicação de suprimento de 
Fundos, destinado à contratação urgente de 
serviço de pequeno valor. 

Principais constatações:  
• Necessidade de retificação do Formulário para Solicitação de Suprimento de Fundos, constante do Anexo I da Portaria GPR 1274/2005, a fim de citar o artigo 9º, que discrimina as 

situações impeditivas para concessão de suprimento de fundos; 
• Necessidade de que a atestação de que os serviços foram prestados seja feita por servidor desimpedido; 
• Necessidade de que os comprovantes de despesas contenham atestação conforme inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 1274/2005; 
• Necessidade de observar as datas de vencimento das faturas do Cartão Corporativo, a fim de evitar pagamento de encargos e multas. 

Recomendações: 
1. Retificar o Formulário para Solicitação de Suprimento de Fundos, constante do Anexo I da Portaria GPR 1274/2005, a fim de citar o artigo 9º, que discrimina as situações 

impeditivas para concessão de suprimento de fundos. 
2. A atestação de que os serviços foram prestados seja feita por servidor desimpedido. 
3. Que os comprovantes de despesas contenham todas as informações necessárias à devida atestação, conforme disposto no inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 1274/2005. 
4. Observar as datas de vencimento das faturas do Cartão Corporativo, a fim de evitar pagamento de encargos e multas. 

Providências adotadas:  
1. Publicada a Portaria GPR 1898/2016, responsável por alterar a redação do formulário de requisição de suprimento de fundos, constante do Anexo I da Portaria GPR 1274/2005, de 

modo a estabelecer a seguinte redação: "O servidor indicado para gerir o suprimento não está incurso em nenhuma das situações impeditivas, previstas no artigo 9º da Portaria GPR 
1274/2005". (Recomendação atendida) 

2. Novos atestes foram realizados nos Registros de Responsabilidade Técnica - RRT, agora por servidor apto. (Recomendação atendida) 
3. A atestação dos comprovantes de despesas foi complementada, de modo a conter todas as informações necessárias, em conformidade com o inciso V do artigo 28 da Portaria GPR 

1274/2005. (Recomendação atendida) 
4. A Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros - SEOF foi alertada acerca da necessidade de observância das datas de vencimento das faturas do Cartão Corporativo, de 

modo a evitar pagamento de encargos e multas. (Recomendação atendida) 
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Concluída 

Principais constatações: 
• Necessidade de apresentação de justificativa para a ausência do mínimo de 3 propostas, (b) com posterior apreciação e deliberação superior, conforme disposto no § 4º do artigo 4º 

da Portaria GPR 886/2013; 
• Necessidade de que, nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos; 
• Necessidade de apresentação dos documentos originais das Guias de Recolhimento da União – GRU e dos comprovantes de pagamento, bem como dos Documentos Auxiliares da 

Nota Fiscal Eletrônica – DANFE; 
• Necessidade de apresentação de justificativa, pelo suprido, por permanecer com valor em espécie por mais de 3 dias úteis, a fim de se cumprir o disposto no § 2º do artigo 15 da 

Portaria GPR 1274/2005. Ressalva-se, ainda, que, nas próximas concessões, conste dos autos primeira via e cópia do comprovante de saque. 



Recomendações: 
1. Apresentar justificativa para a ausência do mínimo de 3 propostas, (ii) com posterior apreciação e deliberação superior, conforme disposto no § 4º do artigo 4º da Portaria GPR 

886/2013; 
2. Nas próximas contratações, seja apresentada declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos; 
3. Apresentar os documentos originais das Guias de Recolhimento da União – GRU e dos comprovantes de pagamento, bem como dos Documentos Auxiliares da Nota Fiscal 

Eletrônica – DANFE; 
4. Apresentar justificativa, pelo suprido, por permanecer com valor em espécie por mais de 3 dias úteis, a fim de se cumprir o disposto no § 2º do artigo 15 da Portaria GPR 1274/2005. 

Ressalva-se, ainda, que, nas próximas concessões, conste dos autos primeira via e cópia do comprovante de saque. 
Providências adotadas:  
1. O suprido apresentou justificativa para a pesquisa não conter um mínimo de 3 propostas, acostando aos autos cópia do despacho do Secretário-Geral do TJDFT no PA 24.075/2015 

(aquisição regular do certificado) em que este autorizava o prosseguimento da instrução com apenas uma proposta, uma vez que haviam sido obtidos somente dois orçamentos e 
uma empresa fora desclassificada em virtude de pendências trabalhistas. Após apreciação das justificativas, o Presidente do TJDFT aprovou as contas relativas à aplicação do 
suprimento de fundos pelo suprido, e determinou a baixa de responsabilidade. (Recomendação atendida) 

2. O suprido informou que, nas próximas contratações, observará a necessidade de apresentação de declaração completa de ciência da concessão do suprimento de fundos. 
(Recomendação atendida) 

3. Foram acostados aos autos os documentos originais. (Recomendação atendida) 
4. O suprido apresentou as devidas justificativas. O Presidente do TJDFT, após apreciação das justificativas, aprovou as contas relativas à aplicação do suprimento e determinou a 

baixa de responsabilidade. (Recomendação atendida) 
 



 

FORMAS DE ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO ÓRGÃO  
DE CONTROLE INTERNO 
 
As informações relacionadas ao efetivo acompanhamento das recomendações da 
Secretaria de Controle Interno, tais como designação de área específica, sistema 
informatizado e estrutura de controles, estão descritas no tópico anterior, apresentando 
formas de acompanhamento comuns àquelas observadas nas deliberações do Tribunal 
de Contas da União. 

a) DESIGNAÇÃO DE ÁREA ESPECÍFICA 

Os normativos internos que definem a competência para o acompanhamento das 
deliberações do TCU e do órgão de controle interno são: 

•  Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT (com nova 
redação dada pela Emenda Regimental nº 1, de 17/11/2015): 
Art. 229. Compete à Secretaria de Controle Interno – SECI: 
XXI – acompanhar os processos de interesse do TJDFT no TCU até a deliberação final, 
visando orientar a Administração quanto à implementação de ações preventivas e corretivas 
necessárias e ao atendimento tempestivo das diligências solicitadas; 
•  Resolução nº 2, de 12 de dezembro de 2016, do Conselho de Magistratura do 
TJDFT: 
Art. 63. À Secretaria de Controle lnterno SECI, órgão especializado de controle, orientação e 
auditoria, compete: 
XIX acompanhar os processos de interesse do TJDFT no TCU até a deliberação final, visando 
orientar a Administração quanto à implementação de ações preventivas e corretivas 
necessárias e ao atendimento tempestivo das diligências solicitadas; 
•  Portaria TJDFT GPR nº 2200, de 3 de dezembro de 2015: 
Art. 2º A SECI possui atribuição constitucional de apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional, respeitada a sua independência. 

b) FORMA DE ATUAÇÃO 

A atuação da Secretaria de Controle Interno, quanto ao tratamento das deliberações do 
TCU e do órgão de controle interno, é feita por intermédio de suas Coordenadorias, 
observando-se os seguintes critérios: 

I. Mediante o recebimento das deliberações do TCU, por meio de ofício enviado ao 
TJDFT, as unidades responsáveis adotam as providências necessárias para o 
cumprimento dessas deliberações, que são monitoradas e consolidadas pela 
Coordenadoria de Auditoria e Fiscalização – COAUD e Coordenadoria de Análise e 
Controle – COANA, a fim de compor o Relatório de Gestão do exercício. 

II. No tocante à gestão de pessoal, as deliberações relativas a desligamentos, admissões, 
aposentadorias e vacâncias são tratadas pelo Núcleo de Análise e Controle de Atos de 
Pessoal – NUAPES, vinculado à COANA, ao qual compete, dentre outras atribuições, 
aferir a legalidade dos procedimentos realizados nos processos administrativos desses 
atos, bem como acompanhar as respectivas ações desde a publicação no Diário Oficial 
da União até o julgamento pelo TCU. 

c) ESTRUTURA DE CONTROLES 

A estrutura de controles internos referente ao acompanhamento e tratamento das 
deliberações enviadas pelo TCU consiste no conjunto de elementos que vão desde os 
normativos internos, processos de trabalho e atividades de controle, até o espaço 
reservado no sítio do TJDFT para a divulgação de informações, visando dar maior 
transparência às ações promovidas pelo Tribunal. 



Corroborando o Modelo Referencial COSO (Committee of Sponsoring Organizations of 
Treadway Comimission: Internal Control: Enterprise Risk Management-ERM, 2004), o 
TJDFT definiu no Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT1, na 
Resolução nº 02/20162, e na Portaria GPR nº 2200/20153, como competência específica 
da Secretaria de Controle Interno o acompanhamento dos processos de interesse do 
Tribunal junto ao TCU. 

Quanto à realização das atividades de auditoria durante o exercício de 2016, em atenção 
à determinação prevista na Portaria GPR nº 2200/2015, a SECI deixou de participar de 
fluxos de procedimentos administrativos como órgão gestor, visando garantir a 
segregação de funções. Dentre outras atividades de controle, destaca-se também o 
mapeamento dos processos de trabalho da Secretaria, incluindo o processo “Responder 
Diligência Externa”, que trata do acompanhamento das diligências do TCU. 

Para garantir a qualidade das informações e das formas de comunicação, relacionadas 
ao tratamento das deliberações do TCU, a SECI utiliza ferramentas como o e-mail 
institucional e o Sistema Informatizado SCIWEB. 

A adequação e o funcionamento dos controles envolvidos nas atividades de auditoria e 
acompanhamento são constantemente avaliados e monitorados. Por esse motivo, a SECI 
realiza estudos no intuito de alinhar a sua atuação às diretrizes e determinações advindas 
do CNJ e do TCU, identificando e propondo ajustes na normatização interna relativa as 
suas competências e atribuições. 

Cite-se, como exemplo, a publicação da Portaria GPR nº 2200/2015, que dispõe sobre 
auditoria e acompanhamento de atos administrativos, em decorrência da recomendação 
do Tribunal de Contas da União - TCU no item 9.1.12 e 9.1.13 do TCU nº 2743/2015 – 
Plenário, de 28/10/2015. 

Conclui-se, portanto, que no tocante ao tratamento das determinações e recomendações 
do TCU, os controles internos alinham-se às diretrizes propostas pelo Modelo 
Referencial COSO com vistas a melhorias nos processos e estruturas organizacionais do 
TJDFT.  

d) SISTEMA INFORMATIZADO 

Com vistas ao aprimoramento de rotinas de controles internos e melhorias de resultados 
quanto à aplicação de recursos, em 2015, por meio dos contratos nºs 82/2015 e 83/2015, 
o TJDFT adquiriu a licença de direito de uso de software web de GESTÃO DE 
AUDITORIA, MONITORAMENTO E ANÁLISE DE DADOS – SCIWEB4, capaz de 
viabilizar a alimentação de dados e possibilitar o cruzamento de informações na 
execução das ações. 

Na COANA, o Núcleo de Análise e Controle de Atos de Pessoal – NUAPES utiliza o 
Sistema de Apreciação e Registro dos Atos de Admissão e Concessões – SISAC para 
registrar as admissões, desligamentos, concessão inicial de aposentadorias e pensões, 
bem como as alterações posteriores que modifiquem seu fundamento legal, após a 
emissão do ato respectivo e seu cadastramento no referido sistema pelo gestor de 
pessoal. 

 

                                                 
1 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/regimento-interno/2013/regimento-interno-administrativo-da-secretaria-
do-tjdft-com-nova-redacao-dada-pela-emenda-regimental-1-de-17-11-2015 
2 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/resolucoes-do-conselho-da-magistratura/2016/resolucao-2-de-12-12-2016 
3 http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais/portarias-gpr/2015/portaria-gpr-2200-de-03-12-2015 
4 https://sciweb.tjdft.jus.br/sciweb/  


